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Dólar sobe, e Bolsa cai com inflação 
dos EUA e sobretaxa em foco

Toffoli anula todos os atos da Lava 
Jato contra o doleiro Alberto Youssef
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Governo busca negociação com EUA 
e pede apoio de empresários
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,55
Venda:      5,55

Turismo
Compra:   5,59
Venda:      5,77

Compra:    6,44
Venda:       6,44

O governo federal se re-
úne na terça-feira (15) com 
setores da indústria e do 
agronegócio para discutir 
a taxação de 50% imposta 
pelos Estados Unidos a pro-
dutos brasileiros. A primei-
ra reunião com empresários 
do setor industrial ocorre 
pela manhã. No período da 
tarde, será a vez do agro-
negócio.

O vice-presidente e mi-
nistro do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio, 

Geraldo Alckmin, abriu a 
reunião da manhã dizendo 
que o governo vai buscar 
a negociação com tranquili-
dade, mas sem interferir em 
outros poderes da Repúbli-
ca, como sugeriu Trump ao 
criticar decisões do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Alckmin classificou as 
medidas norte-americanas 
como inadequadas e pediu 
a colaboração dos empresá-
rios brasileiros. Pagina 3
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,76
Venda:      5,76

Turismo
Compra:   5,82
Venda:      5,62

Compra:    6,27
Venda:       6,27

CBAt convoca seleção para
Mundial de Corrida em

Trilha e Montanha
Em um campeonato de ‘tiro

curto’, toda corrida é funda-
mental. É nesse clima constan-
te de decisão que a Stock Light
segue rumo ao Autódromo Ve-
locitta, em Mogi Guaçu, no in-
terior paulista, para a disputa
da terceira etapa da temporada,
chegando assim à primeira me-
tade de um calendário que com-

Stock Light completa
primeira metade da

temporada com
23 carros no grid

preende seis rodadas em 2025.
Entre quinta-feira e domingo
(17 a 20 de julho), a categoria
de acesso acelera no traçado
de 3.493 metros com 23 carros,
no seu maior grid no pós-pan-
demia, trazendo novos
‘players’ em um campeonato
bastante disputado e imprevi-
sível.             Página 6

Pódio do Long Trail feminino
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A Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt) convocou
a seleção para o Campeonato
Mundial de Corrida em Trilha e
Montanha 2025, que será reali-
zado de 24 a 28 de setembro de
2025, na cidade espanhola de
Canfranc, nos Pirineus (cordi-
lheira no Sudoeste europeu,
uma fronteira natural entre Es-
panha e França). Foram convo-
cados 26 atletas (12 mulheres e
14 homens), os três melhores
colocados no Campeonato
Brasileiro em todas as provas
da categoria feminina e mascu-
lina.  Página 6

Com bela recuperação,
Felipe Drugovich pontuou em

sua estreia na Fórmula E
No último final de semana, em

Berlim, na Alemanha, Felipe Dru-
govich (GAV Resorts | Stilo) fez
sua estreia na categoria mundial
de carros elétricos, a Fórmula E,
que realizou a penúltima etapa da
temporada em sistema de rodada
dupla. Substituindo o holandês
Nyck De Vries na equipe Mahin-
dra, o piloto de Maringá (PR) vi-
veu dois estágios distintos na
capital alemã. No primeiro, na sex-
ta-feira de treinos e no sábado
com tomada de tempos e a pri-
meira corrida, Felipe teve proble-
mas e o resultado ficou abaixo do
esperado. O domingo, dia da se-
gunda prova da rodada, foi com-
pletamente diferente muito posi-
tivo.      Página 6Felipe Drugovich
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O Rolex 6 Horas de São Paulo
recebeu 84.471 pessoas, 16% aci-
ma do ano passado, quando pou-
co mais de 73 mil estiveram no
Autódromo de Interlagos. A pro-
va paulistana é a quinta da tem-
porada 2025 do FIA WEC - World
Endurance Championship.

Público do Rolex
6 Horas de São Paulo

aumenta 16%

Segundo os organizadores,
diversas mudanças contribuí-
ram para esse aumento. Foram
feitos investimentos significa-
tivos em atrações “fora da pis-
ta”, com a Fan Zone com 45 mil
metros, quase o dobro do ano
passado.   Página 6

Mais de 84 mil pessoas estiveram em Interlagos
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Para câmaras de comércio, 
tarifa de 50% afeta 

economia norte-americana

A Câmara de Comércio dos 
Estados Unidos e Câmara Ame-
ricana de Comércio no Brasil 
(AmCham Brasil) publicaram 
nota conjunta contra taxação 
anunciada pelo presidente dos 
Estados Unidos (EUA), Donald 
Trump, de 50% sobre todas as 
exportações brasileiras a partir 

do dia 1º de agosto para o país.
De acordo com a nota, o 

tarifaço “impactaria produtos 
essenciais para as cadeias de 
suprimentos e os consumidores 
dos EUA, aumentando os custos 
para as famílias e reduzindo a 
competitividade das principais 
indústrias americanas.”

Embraer projeta custo de R$ 20 bi 
até 2030 com tarifas de Trump

Previsão 
de início 
de obras
2026 (segundo semestre)
Linha entre Jundiaí e Cam-

pinas 2027
Modernização da infraes-

trutura da linha 7-rubi Linha 
do TIC 2027

A faixa de domínio de to-
das as linhas será cercada para 
evitar invasões, inclusive de 
animais, e diminuir os riscos 
de atropelamento por trens que 
podem passar a 160 km/h. A 
ideia também é coibir furto de 
fios e cabos de energia.

A linha do TIC será em via 
única. Ou seja, tanto o trem da 
capital para o interior quanto o 
no sentido contrário vão passar 
pelo mesmo trilho. Por isso, 
vão ser feitos oito pontos de ul-
trapassagens enquanto um dos 
trens um mantém a velocidade, 
o outro reduz no desvio.

Por consequência, os tem-
pos de viagem devem ser di-
ferentes. Enquanto a viagem 
para São Paulo deve completar 
os 101 km de distância em 64 
minutos, no sentido oposto a 
estimativa é de 75 minutos.

Ao todo, a chinesa CRRC 
produzirá 15 trens para o In-
tercidades nas cores laranja e 
azul. Com capacidade para 860 
passageiros sentados, prome-
tem transportar 40 mil pessoas 
por dia.

O novo padrão visual come-
çará a ser estampado nos trens 
da linha 7 em novembro, mas 
em breve, o usuário já poderá 
ver a identificação em veículos 
auxiliares que estão em fase de 
pintura.

Os carros do TIC podem 
ter três classes distintas, com 
diferenças de preços e serviços 
ainda se estuda se haverá algum 
tipo de vagão restaurante. O 
preço da passagem mais barata 
é prevista em R$ 64. Está sendo 
analisada, inclusive, a instala-
ção de leitores de biometria fa-
cial para liberação de catracas.

Com intervalos de 15 mi-
nutos entre os trens no horário 
de pico, a estimativa é que 40 
mil pessoas usem o serviço 
como alternativa de escapar do 
trânsito atualmente, segundo 
a concessionária AutoBAn, 
em média 323 mil veículos 
fazem diariamente o trajeto 
entre Campinas e São Paulo 
pelas rodovias Anhanguera e 
Bandeirantes. (FP)
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 CÂMARA (São Paulo)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escrevemos 

[sobre cristãos vereadores(as) no parlamento paulistano] tá Profetizado 
na Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter do Cristo, 
pelo Espírito Santo de DEUS 

.
PREFEITURA (São Paulo)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escrevemos 

[sobre cristãos políticos(as) na prefeitura paulistana] tá Profetizado na 
Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter do Cristo, pelo 
Espirito Santo de DEUS  

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escrevemos 

[sobre cristãos deputados(as) no parlamento paulista] tá Profetizado na 
Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter do Cristo, pelo 
Espírito Santo de DEUS  

.
GOVERNO (São Paulo)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escrevemos 

[sobre cristãos políticos no governo estadual paulista] tá Profetizado na 
Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter do Cristo, pelo 
Espírito Santo de DEUS 

.
CONGRESSO (Brasil)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escreve-

mos [sobre cristãos políticos(as) na Câmara Deputados e Senado] tá 
Profetizado na Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter 
do Cristo, pelo Espírito Santo de DEUS 

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escrevemos 

[sobre cristãos políticos(a) na presidência brasileira] tá Profetizado na 
Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter do Cristo, pelo 
Espírito Santo de DEUS      

.
PARTIDOS (Brasil)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escrevemos 

[sobre cristãos donos(as) e grandes sócios nos partidos] tá Profetizado 
na Literatura Bíblica ... assim como na Ética e no Caráter do Cristo, 
pelo Espírito Santo de DEUS 

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escreve-

mos [sobre cristãos e cristãs nas carreiras jurídicas] tá Profetizado na 
Literatura Bíblica ... assim como a Justa Justiça e o Caráter do Cristo, 
pelo Espírito Santo de DEUS          

.
H I S T Ó R I A S
Tudo o que escutamos, enxergamos, lemos, pensamos e escreve-

mos [sobre não cristãos e critãos poderosos desde as Antiguidades] tá 
Profetizado na Literatura Bíblica .. assim como na Ética e no Caráter 
do Cristo, pelo Espírito Santo de DEUS

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na im-

prensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu 
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao 
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liberdades 
[Concedidas por DEUS]
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 O vice-presidente Geraldo 
Alckmin (PSB) recebeu de sua 
equipe, para a reunião com em-
presários em razão da sobretaxa 
comercial dos Estados Unidos, 
anotações que afirmam que o 
governador de São Paulo, Tar-
císio de Freitas (Republicanos), 
“pode e deve” atuar em defesa 
das empresas e do agronegócio 
do estado.

O papel estava na mão de 
Alckmin após o encontro. O vi-
ce-presidente não citou Tarcísio 
na entrevista que concedeu a 
jornalistas depois do encontro e, 
segundo auxiliares, também não 
mencionou o governador durante 
a conversa reservada.

De acordo com esses interlo-

cutores de Alckmin, o papel con-
tinha uma lista de informações 
selecionadas por sua equipe para 
o caso de tais temas surgirem 
nas conversas. Esse material, 
segundo eles, pode ser acolhido 
pelo vice-presidente ou não, para 
respostas ou posicionamentos.

“O governador Tarcísio de 
Freitas pode e deve atuar em 
defesa das empresas e do agro de 
São Paulo. Nós, do governo fe-
deral, sabemos diferenciar ideo-
logia de ações práticas em defesa 
da economia e dos empresários 
brasileiros”, diz um dos pontos, 
impressos no papel.

“Não queremos apagar in-
cêndios simplesmente, mas sim 
construir um caminho de pros-

peridade”, afirma outro trecho.
A reportagem questionou Al-

ckmin, que respondeu, por meio 
de sua assessoria de imprensa, 
que aquelas “são anotações entre-
gues ao vice-presidente, e não de 
sua autoria, que ele sequer usou”.

O papel também continha 
anotações escritas à mão, por 
Alckmin, com menções à Lei de 
Reciprocidade e a seu comitê de 
negociação, bem como ao prin-
cipal negociador comercial de 
Donald Trump, Jamieson Greer.

Tarcísio de Freitas passou 
a ser duramente criticado pelo 
deputado federal licenciado 
Eduardo Bolsonaro (PL-SP), por 
defender uma saída negociada 
para a sobretaxa imposta pelos 
EUA -o estado de São Paulo deve 
ser o mais impactado pela medida 
comercial.

Eduardo foi morar nos Esta-
dos Unidos para tentar fazer com 
que Donald Trump apoiasse seu 
pai, o ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL), atualmente réu no 

inquérito do Supremo Tribunal 
Federal (STF) sobre a tentativa 
de golpe em 2023.

Em outro ponto da folha de 
briefing de Alckmin, também 
impresso, há uma referência 
ao aspecto judicial da guerra 
comercial.

“Nós não misturamos ações 
judiciais com a defesa das empre-
sas e empregos brasileiros. Quem 
quer politizar essa situação não é 
contra o governo, mas inimigo do 
Brasil”, diz a anotação.

Na abertura da reunião com 
empresários do setor produtivo, 
Alckmin havia feito um apelo 
semelhante. “Primeiramente, 
[temos que] separar questões de 
natureza jurídica”, disse o vice-
-presidente, no encontro.

“A separação dos Poderes é 
pedra fundamental do estado [de-
mocrático] de direito, o governo 
não tem ação sobre outro Poder, 
e em relação à questão das tarifas, 
trabalhamos para reverter.”

Bolsonaristas vêm defen-

dendo que a única solução para 
o tarifaço é uma “anistia ampla, 
geral e irrestrita”. Já Lula e seus 
aliados vêm culpando justamente 
a atuação dos bolsonaristas, em 
especial de Eduardo Bolsonaro.

A reunião com o setor pro-
dutivo faz parte de uma série de 
agendas que o governo federal 
pretende realizar para avaliar 
estratégias contra o tarifaço de 
Donald Trump.

Produtos importados pelos 
EUA do Brasil são sobretaxa-
dos atualmente em 10%, tarifa 
anunciada por Trump em 2 de 
abril. Ou seja, além das tarifas de 
importação já cobradas, há uma 
cobrança adicional de 10%. Essa 
alíquota será substituída pela de 
50% a partir de 1º de agosto.

Um exemplo é o caso do 
etanol, de acordo com interlocu-
tores. Os americanos impunham 
uma tarifa de 2,5% ao produto, 
elevada a 12,5% após a sobretaxa 
de 10%. Com o novo anúncio, a 
porcentagem sobe a 52,5% em 

agosto.
A sobretaxa não é adicionada 

a produtos que já sofrem tarifas 
setoriais, como aço e alumínio, 
sobre os quais há tarifas de 50%.

Participaram do encontro 
por parte do governo o vice-
-presidente Geraldo Alckmin e 
os ministros Rui Costa (Casa 
Civil), a embaixadora Maria 
Laura da Rocha (substituta no 
Itamaraty), Fernando Haddad 
(Fazenda), Silvio Costa Filho 
(Portos e Aeroportos) e Simone 
Tebet (Planejamento).

Pelo menos 30 representantes 
do setor produtivo marcaram 
presença, dentre eles, Francisco 
Gomes Neto (Embraer), Ricardo 
Alban (CNI), Josué Gomes da 
Silva (Fiesp), além de líderes 
de entidades ligadas aos calça-
dos, alumínio, indústria têxtil, 
madeira, minerais, automóveis 
e aço. (FP)

Papel na mão de Alckmin diz que Tarcísio ‘pode 
e deve’ defender SP de sobretaxa de Trump

Anvisa mantém uso de PMMA para 
as indicações já aprovadas no país
Anvisa (Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária) decidiu 
manter a autorização do uso do 
PMMA para as indicações já 
regulamentadas no Brasil, em 
uma recente revisão. A análise 
concluiu que o produto apresenta 
um perfil de risco-benefício acei-
tável quando utilizado conforme 
as recomendações já aprovadas 
e não identificou a necessidade 
de medidas adicionais às já im-
plementadas.

O polimetilmetacrilato, co-
nhecido como PMMA, é um 
preenchedor definitivo em forma 
de gel utilizado em procedimen-
tos estéticos e para correção de 
lipodistrofia, uma alteração da 
quantidade de gordura no corpo 
que pode ocorrer em pacientes 
com HIV.

É um componente plástico, 
portanto não é reabsorvível pelo 
organismo. Uma vez introduzido 
no corpo, ele se adere a estruturas 
como músculo, pele e osso, de 
forma que sua remoção completa 
é quase impossível mesmo com 
cirurgia.

O uso do produto para fins 
estéticos e reparadores é liberado 
pela Anvisa (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária), mas 
não é recomendado pela SBCP 
(Sociedade Brasileira de Ci-
rurgia Plástica) nem pela SBD 
(Sociedade Brasileira de Derma-
tologista).

A nova avaliação da Anvi-
sa foi realizada após o CFM 
(Conselho Federal de Medicina) 
solicitar a suspensão da produção 
e da comercialização de preen-
chedores de PMMA e envolveu 
áreas de registro de produtos para 
saúde, de inspeção e fiscalização, 
e de monitoramento de eventos 
adversos.

Em janeiro, o CFM afirmou 
que o país vive um grave proble-
ma de saúde pública com "o uso 
indiscriminado do PMMA para 
fins estéticos, inclusive por não 
médicos".

Um caso de complicação de 
PMMA que ficou famoso foi o 
da influenciadora Mariana Mi-
chelini, que precisou remover o 
lábio superior e parte do buço em 
2022 com um cirurgião plástico 
após, em 2020, ter feito um pre-
enchimento nos lábios, no queixo 
e na região do osso malar, área 
conhecida como maçãs do rosto.

A Anvisa analisou produtos, 
serviços e estabelecimentos 
envolvidos na cadeia produtiva 
e assistencial que utilizam o 
PMMA como dispositivo mé-
dico. Foram realizadas também 
inspeções físicas nos dois fabri-
cantes que possuem produtos 
aprovados no Brasil o MTC 
Medical, que fabrica o Biossi-
metric, e o  laboratório Lebon, 
responsável pelo Linnea Safe.

"Durante essas inspeções, 

constatou-se que as empresas 
cumprem as Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) exigidas para a 
fabricação deste tipo de produto, 
que é de alta complexidade. Foi 
realizada ainda uma revisão da 
literatura científica disponível 
e das experiências regulatórias 
internacionais", disse a agência 
em comunicado.

A Sociedade Brasileira de 
Cirurgia Plástica (SBCP) afirmou 
à Folha de S.Paulo que como 
"única e indivisível represen-
tante dos médicos especialistas 
em cirurgia plástica no Brasil", 
mantém seu posicionamento de 
ser contra a utilização da substân-
cia em procedimentos estéticos e 
reconstrutores.

"A decisão da Anvisa de 
manter o PMMA nas indicações 
atualmente aprovadas no Brasil 
contraria o entendimento técnico 
desta sociedade médica, que, com 
respaldo na literatura científica, 
destaca os graves riscos à saúde 
associados ao uso da substância."

A SBCP reforça também o 
compromisso com a segurança 
dos pacientes e a prática mé-
dica baseada em evidências, 
posicionando-se contra o uso do 
PMMA em qualquer quantida-
de ou indicação. A entidade já 
solicitou formalmente à Anvisa 
o banimento da substância e 
orienta seus membros a não uti-
lizarem o produto, alinhando-se 

com sua missão de promover o 
exercício ético e responsável da 
especialidade.

PARA QUAIS PROCEDI-
MENTOS O PMMA É AUTO-
RIZADO PELA ANVISA?

A Anvisa libera o PMMA 
apenas para:

- Correção de defeitos tegu-
mentares (na pele)

- Correção volumétrica facial 
e corporal 

- Tratamento de lipodistrofia 
(distúrbio caracterizado pela 
distribuição anormal de gordura 
corporal) em pacientes com HIV 
sob terapia antirretroviral (limite 
de 60mL por glúteo)

A Anvisa alerta que há relatos 
de aplicações em volumes supe-
riores aos aprovados e ainda há 
subnotificação de eventos adver-
sos, o que reforça a necessidade 
de os conselhos profissionais 
coibirem práticas que coloquem 
a saúde em risco.

A agência também incentiva a 
notificação de efeitos adversos ou 
queixas técnicas por meio de seu 
portal, pois essas informações 
auxiliam na tomada de decisões 
regulatórias.

Em 2022, a Anvisa reafirmou 
que o PMMA não deve ser usado 
para fins estéticos. Mais detalhes 
sobre as indicações aprovadas 
estão disponíveis no site da An-
visa. (FP)

Implantação de trens entre SP e Campinas 
terá 4 trilhos em faixa onde hoje existem 2

A implantação de um trem 
rápido para ligar São Paulo e 
Campinas até 2031 e a retomada 
no transporte ferroviário de pas-
sageiros entre os dois municípios, 
interrompido em 2001 tem como 
desafio de engenharia instalar 
quatro trilhos em um traçado 
onde hoje existem dois, em tre-
cho urbanizado e sem paralisar 
a circulação de composições de 
passageiros e cargas.

Até 2031, por contrato, deve-
rá estar em funcionamento o TIC 
(Trem Intercidades) Eixo Norte, 
cujas obras devem começar no 
segundo semestre do ano que 
vem. Partindo da estação Água 
Branca, na zona oeste paulista, 
terá parada apenas em Jundiaí, 
até a estação final.

De média velocidade (até 
160 km/h), o Trem Intercidades 
promete ligar Campinas a São 
Paulo em 64 minutos. De carro, 
o percurso pela rodovia dos Ban-
deirantes, é feito em ao menos 
1h30 até a entrada das marginais. 
Isso quando não trava na entrada 
da capital, situação comum em 
horários de pico.

Em 2029, está previsto o iní-
cio de operação do TIM (Trem 
Intermetropolitano, ou parador), 
para retomar a ligação ferroviá-
ria de passageiros entre Jundiaí 
e Campinas, com estações em 
Louveira, Vinhedo e Valinhos.

A implantação dos dois trens 

faz parte do contrato de 30 anos 
de concessão com a TIC Trens, 
assinado no ano passado pelo 
consórcio encabeçado pela Com-
porte, holding brasileira ligada à 
família Constantino, fundadora 
da Gol, em parceria com o gi-
gante chinês CRRC, empresa 
estatal que é a maior fabricante 
de suprimentos ferroviários do 
mundo.

Com valor total de concessão 
de R$ 14,2 bilhões, o contrato 
ainda prevê a remodelação da 
atual linha 7-rubi, entre capital 
paulista e Jundiaí. Atualmente, a 
nova concessionária acompanha 
os trabalhos da CPTM (Compa-
nhia Paulista de Trens Metro-
politanos). Em 27 de agosto, a 
empresa irá assumir a operação, 
sob supervisão da companhia es-
tatal e, em novembro, começará 
a gestão sozinha.

Circulam pela mesma linha 
do metropolitano até Jundiaí 
trens de carga da concessionária 
MRS Logística, que ligam o por-
to de Santos ao interior do estado.

Com a reformulação, o trans-
porte de carga terá uma via 
exclusiva com trilhos robustos 
para suportar mais peso a capa-
cidade deverá passar das atuais 
25 toneladas por eixo para 32,5 
toneladas.

Assim, além dos trilhos de ida 
e volta do atual metropolitano, 
será necessária a implantação de 

mais duas linhas, para expresso 
e carga, contando ainda com 
a reconstrução do trecho entre 
Jundiaí e Campinas para o trem 
parador, por onde hoje passam 
apenas as composições da MRS 
Logística.

Além da manutenção do tra-
çado, o projeto busca soluções 
para caber tudo num mesmo 
espaço. A distância mínima entre 
os eixos centrais de cada via do 
TIC e de carga é apenas 4,25 
metros, número que sobe para 
6,20 metros quando há postes de 
rede aérea.

"Tem lugares tão estreitos 
que será necessário um pórtico 
especial [de alimentação aérea 
de energia para os trens de pas-
sageiros] de uma ponta a ponta, 
pegando inclusive a área de carga 
[que é a diesel], porque se levar 
um poste [para o meio], teremos 
de aumentar a distância entre um 
trem e outro, o que não cabe", 
afirma Pedro Moro, CEO da 
TIC Trens, que em julho do ano 
passado pediu demissão da pre-
sidência da CPTM para assumir 
o comando da concessão.

Segundo explica, o conjunto 
de obras está dividido em quatro 
escopos.

O primeiro inclui a moder-
nização de toda a infraestrutura 
da linha 7. Entre outros, haverá 
reformas de estações e troca de 
dormentes de madeira por mo-

delos de concreto, mais duráveis 
e confortáveis. O desafio será 
fazer a reforma sem interromper 
a circulação de um ramal que 
em maio (dado mais recente) 
transportou cerca de 10 milhões 
de pessoas, além da circulação 
de cargas.

A reformulação da linha 7 
também prevê adequação da frota 
atual de 30 trens da CPTM.

O segundo é a construção da 
via que vai fazer a ligação entre 
Jundiaí e Campinas para o Inter-
metropolitano.

O terceiro ponto é a constru-
ção da via rápida, a última a ser 
entregue. Ainda há a segregação 
do transporte de carga que passa 
hoje na linha 7, que será feita em 
conjunto com a MRS.

"Serão quatro trabalhos dis-
tintos e ao mesmo tempo", afirma 
o executivo, que se diz otimista 
sobre cumprimento de prazos.

Outros entraves são desapro-
priações, inclusive para a linha 
de carga, em áreas densamente 
povoadas, problema que a TIC 
Trens diz ter minimizado com 
atualização do projeto, e en-
chentes. Trilhos e entorno da 
estação de Franco da Rocha, na 
Grande São Paulo, costumam 
ficar completa embaixo d'água 
em períodos de chuva. (FP)
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Serviços já respondem por 
57% dos empregos formais 

no país, diz CNS
A pesquisa da Confederação 

Nacional de Serviços (CNS) 
apontou que o setor já responde 
por 57% dos empregos formais 
do país. Com dados relativos ao 
mês de maio, o levantamento 
mensal da entidade apurou que 
o segmento é responsável por 
31,686 milhões dos 55,6 milhões 
de postos de trabalho formais no 
Brasil.

Com base nos dados do siste-
ma RAIS-CAGED do Ministério 
do Trabalho e Emprego e infor-
mações do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), o levan-
tamento trouxe que o setor de 
serviços privados não financeiros 
alcançou 15,7 milhões de postos 
de trabalho.

Ainda pelo levantamento, o 
segmento de serviços privados 
não financeiros abriu 682 mil 
de janeiro a maio de 2025 sobre 
igual período no ano passa-
do. Neste ano, o acumulado até 
maio foi de 333 mil novos em-
pregos no campo das empresas 
e 118 mil nos serviços voltados 
às famílias.

Por sua vez, os setores de ser-
viços de transportes registraram 

mais de 107 mil novos postos 
de trabalho no acumulado do 
ano de 2025 e igual período de 
2024. Pela mesma comparação, 
os serviços de informação regis-
traram a abertura de cerca de 31 
mil postos entre janeiro e maio 
deste ano.

Também houve crescimento 
no setor de serviços de trans-
portes, com mais 107 mil novos 
postos no período, enquanto os 
serviços de informação respon-
deram por cerca de 31 mil postos 
de trabalho.

Salários
No primeiro trimestre de 

2025, o setor de serviços regis-
trou o rendimento médio de R$ 
4,153,78, valor que, segundo a 
CNS, é 14,9% superior ao da 
média da economia e 18,9% 
maior que os da indústria de 
transformação.

Faturamento
No acumulado deste ano até 

março, o levantamento apurou 
que o faturamento do setor de 
serviços no país cresceu 7,5% 
na comparação com o mesmo 
período de 2024. (AB)

Para câmaras de comércio, 
tarifa de 50% afeta economia 

norte-americana
A Câmara de Comércio dos 

Estados Unidos e Câmara Ame-
ricana de Comércio no Brasil 
(AmCham Brasil) publicaram 
nota conjunta contra taxação 
anunciada pelo presidente dos 
Estados Unidos (EUA), Donald 
Trump, de 50% sobre todas as 
exportações brasileiras a partir 
do dia 1º de agosto para o país.

De acordo com a nota, o 
tarifaço “impactaria produtos 
essenciais para as cadeias de 
suprimentos e os consumidores 
dos EUA, aumentando os custos 
para as famílias e reduzindo a 
competitividade das principais 
indústrias americanas.”

O texto lembra que “mais 
de 6,5 mil pequenas empresas 
nos EUA dependem de produtos 
importados do Brasil, enquanto 
3,9 mil empresas americanas 
investem no país. O Brasil é um 
dos 10 principais mercados para 

as exportações dos EUA e o 
destino de quase US$ 60 bilhões 
em bens e serviços americanos 
todos os anos.”

As duas câmaras de comér-
cio pedem que os governos dos 
dois países abram negociações 
para evitar a implementação das 
tarifas anunciadas. “Impor tais 
medidas em resposta a tensões 
políticas mais amplas corre o 
risco de causar danos reais a uma 
das relações econômicas mais 
importantes dos Estados Unidos 
e estabelece um precedente pre-
ocupante.”

Segundo a Câmara de Co-
mércio dos Estados Unidos e a 
AmCham Brasil, uma relação 
comercial estável e produtiva 
entre as duas maiores economias 
do Hemisfério beneficia os con-
sumidores e sustenta empregos e 
a prosperidade mútua. (AB)

O governo federal se reúne na 
terça-feira (15) com setores 
da indústria e do agronegócio 
para discutir a taxação de 50% 
imposta pelos Estados Unidos a 
produtos brasileiros. A primeira 
reunião com empresários do setor 
industrial ocorre pela manhã. No 
período da tarde, será a vez do 
agronegócio.

O vice-presidente e ministro 
do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio, Geraldo Alckmin, 
abriu a reunião da manhã di-
zendo que o governo vai buscar 
a negociação com tranquilidade, 
mas sem interferir em outros po-
deres da República, como sugeriu 
Trump ao criticar decisões do Su-
premo Tribunal Federal (STF).

Alckmin classificou as medi-
das norte-americanas como ina-
dequadas e pediu a colaboração 
dos empresários brasileiros.

“É importante a participação 
de cada um de vocês, nas suas 
áreas específicas, para fazer-
mos um trabalho em conjunto. 
O governo brasileiro está empe-
nhado em resolver essa questão 
e queremos ouvir as sugestão de 
cada um de vocês”, destacou o 
vice-presidente.

O governo também vai con-
versar com empresas americanas 
que compram e vendem para o 
Brasil. Alckmin lembrou que a 
taxação encarece e prejudica a 
economia dos dois países, já que 
existe uma importante relação 
de reciprocidade econômica em 
setores como o siderúrgico.

Comitê
O diálogo com setor privado 

será a primeira tarefa do recém-
-criado Comitê Interministerial 
de Negociação e Contramedidas 
Econômicas e Comerciais.

Fazem parte deste comitê os 
ministérios do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio (MDIC), da 
Fazenda, das Relações Exteriores 
e da Casa Civil. Outras pastas 
foram convidadas para participar 
das reuniões.

Na segunda-feira, Geraldo 
Alckmin reforçou que o Brasil 
já estava dialogando e aguardava 
uma resposta dos representantes 
dos Estados Unidos antes do 
anúncio das novas tarifas.

“No dia 16 de maio foi en-
caminhado, até em caráter con-
fidencial, uma proposta para os 
Estados Unidos, de negociação, 
que não foi respondida ainda. E 
até sexta-feira, antes do anún-
cio, tava tendo reunião no nível 
técnico”.  

Geraldo Alckmin desta-
cou todo empenho do governo 
para rever a taxação imposta pelo 

presidente estadunidense Donald 
Trump.

“A responsabilidade é, todo 
empenho, em rever essa questão. 
Primeiro porque ela é totalmente 
inadequada. O Brasil não tem 
superávit com os Estados Uni-
dos. Aliás, o contrário. Dos dez 
produtos que eles mais exportam, 
oito a tarifa é zero. Então, nós 
vamos trabalhar junto com a 
iniciativa privada”.

O governo brasileiro ainda 
estuda quais medidas vai tomar 
se os Estados Unidos mantiverem 
a taxação, prevista para começar 
em primeiro de agosto. A lei de 
reciprocidade econômica, apro-
vada pelo Congresso neste ano, 
deve ser usada para balizar a 
atuação do governo brasileiro. A 
regulamentação da lei foi publi-
cada nesta terça-feira.

(AB)

Governo busca negociação com 
EUA e pede apoio de empresários

Dólar sobe, e Bolsa cai com inflação 
dos EUA e sobretaxa em foco

O dólar inverteu um movi-
mento de queda e passou a subir 
no começo da tarde desta terça-
-feira (15). A Bolsa, por outro 
lado, ainda apresenta queda.

Às 13h34, a moeda americana 
subia 0,16%, a R$ 5,595, após 
ter registrado queda de mais de 
0,50% pela manhã. No mesmo 
horário, a Bolsa brasileira re-
gistrava queda, com uma desva-
lorização de 0,61%, a 134.467 
pontos.

O dia tem sido marcado por 
dados da inflação americana que 
teve um aumento em junho, ten-
sões envolvendo a guerra comer-
cial de Trump e o impasse sobre 
o IOF (Imposto sobre Operações 
Financeiras).

Começando pela ponta inter-
nacional, dados do Departamento 
do Trabalho americano desta 
terça mostraram que o índice de 
preços ao consumidor (CPI, na si-
gla em inglês) subiu 0,3% no mês 
passado, depois de ter avançado 
0,1% em maio. Esse foi o maior 
crescimento desde janeiro.

Nos 12 meses até junho, o ín-
dice tem alta de 2,7%, depois de 
subir 2,4% em maio. Economis-
tas ouvidos pela Reuters previam 
altas de 0,3% na base mensal e de 
2,6% na anual.

Excluindo os componentes 
voláteis de alimentos e energia, 
o índice de preços ao consumi-
dor aumentou 0,2% em junho, 
depois de ter subido 0,1% no mês 
anterior. Nos 12 meses até junho, 
o núcleo do índice teve alta de 
2,9%, depois de subir 2,8% por 
três meses consecutivos.

Economistas -e as autorida-
des do Fed (Federal Reserve, 
banco central dos EUA )- dizem 
esperar que a inflação acelere 

neste ano, à medida que o im-
pacto defasado das tarifas seja 
repassado pelas empresas.

Por ora, porém, segundo 
Leonel Mattos, analista de Inte-
ligência de Mercado da StoneX, 
o núcleo da inflação americana 
continua surpreendendo e revela 
uma inflação controlada. “Mostra 
um crescimento abaixo do que se 
esperava, que, em tese, sugere 
que o Federal Reserve possa 
cortar juros mais cedo do que se 
esperava”, diz.

Para o analista, com juros 
mais baixos, os rendimentos 
dos títulos americanos também 
caem, o que tende a favorecer 
o Brasil e o real. “Diminui a 
demanda, dificulta a atração de 
investimentos externos para os 
Estados Unidos e enfraquece o 
dólar globalmente”.

A semana até aqui tem sido 
marcada por ameaças tarifárias 
de Donald Trump contra par-
ceiros comerciais, a exemplo do 
Brasil.

Nesta terça, o vice-presidente 
Geraldo Alckmin (PSB) afirmou 
que a prioridade do governo 
Lula (PT) é reverter a sobretaxa 
imposta por Trump, dos Estados 
Unidos, antes que ela comece a 
valer, em 1º de agosto, mas disse 
que pode pedir a prorrogação 
deste prazo, se for necessário.

“Nós queremos resolver o 
problema o mais rápido possível. 
Se houver necessidade de mais 
prazo, vamos trabalhar nesse sen-
tido”, afirmou o vice-presidente, 
após o encontro.

Alckmin defendeu que o 
setor produtivo brasileiro ajude 
no diálogo com as empresas dos 
Estados Unidos, uma vez que a 
economia dos dois países deve 

ser prejudicada com a tarifa.
As importações hoje são 

sobretaxadas em 10%, tarifa 
anunciada por Trump em 2 de 
abril. Ou seja, além das tarifas 
já cobradas, há uma cobrança 
adicional de 10%. Essa alíquota 
será substituída pela de 50% a 
partir de 1º de agosto.

A sobretaxa não é adicionada 
a produtos que já sofrem tarifas 
setoriais, como aço e alumínio, 
sobre os quais há tarifas de 50%.

Na última segunda, o presi-
dente Lula (PT) publicou o de-
creto que regulamenta a chamada 
Lei da Reciprocidade, instrumen-
to que permitirá ao Brasil adotar 
medidas em resposta à sobretaxa 
de 50% anunciada pelo governo 
Trump para produtos brasileiros.

O decreto estabelece os pro-
cedimentos que devem ser ado-
tados para a aplicação da lei 
aprovada pelo Congresso em 
abril, que impõe a reciprocidade 
de regras ambientais e comerciais 
nas relações do Brasil com outros 
países. A proposta teve tramita-
ção acelerada na Câmara e no 
Senado, com apoio de ruralistas 
e governistas.

A guerra comercial também 
tem impactado o mercado inter-
nacional. No começo da tarde da 
última segunda, o presidente dos 
Estados Unidos deu um ultimato 
a Vladimir Putin para acertar uma 
trégua com a Ucrânia.

O republicano falou em impor 
“tarifas severas”, especificando 
que seriam “secundárias”. Ou 
seja, atingiriam aqueles que 
fazem negócios com os russos.

“Tarifas secundárias são mui-
to poderosas. Espero que dê cer-
to”, disse Trump, citando taxas 
de até 100% -menos que os 500% 

propostos em um projeto que 
tramita no Congresso americano.

No final de semana, Trump 
anunciou uma nova leva de tari-
fas para parceiros comerciais dos 
Estados Unidos -desta vez, União 
Europeia e México.

Em cartas publicadas no Tru-
th Social no sábado, o presidente 
se dirigiu aos líderes de ambas as 
regiões para apresentar as novas 
sobretaxas de 30%, que passarão 
a valer a partir de 1º de agosto.

Em relação ao México, 
Trump citou a droga fentanil 
como justificativa, enquanto aos 
países da União Europeia, justi-
ficou as sobretaxas pela ótica da 
balança comercial. Em 2024, o 
déficit de mercadorias dos EUA 
com os europeus chegou a US$ 
235 bilhões, segundo dados do 
U.S. Census Bureau.

Na ponta doméstica, as aten-
ções nesta terça também estão 
voltadas para o impasse em 
torno da tentativa do governo de 
elevar a cobrança do IOF. O STF 
(Supremo Tribunal Federal) pro-
gramou audiência de conciliação 
para esta terça entre Executivo e 
Legislativo.

As negociações para uma 
conciliação sobre os decretos 
do IOF tiveram início durante o 
13º Fórum de Lisboa, o Gilmar-
palooza.

Entre as possibilidades con-
versadas já em Portugal estão 
uma proposta de alíquota menor 
e a desistência da cobrança sobre 
o risco sacado e sobre aportes 
maiores em planos de previdên-
cia na modalidade VGBL (Vida 
Gerador de Benefício Livre). 
(FP)

Embraer projeta custo de 
R$ 20 bi até 2030 com 

tarifas de Trump
 A sobretaxa de 50% imposta 

pelo presidente dos EUA, Donald 
Trump, a produtos brasileiros 
custará R$ 2 bilhões em paga-
mento de tarifas pela Embraer 
somente neste ano, de acordo 
com o CEO da fabricante, Fran-
cisco Gomes Neto. Segundo ele, 
até 2030, o montante a ser pago 
em taxas chegará a R$ 20 bilhões.

Em entrevista a jornalistas 
nesta terça-feira (15), Gomes 
Neto afirmou também que a em-
presa terá um custo adicional de 
R$ 50 milhões por avião caso a 
sobretaxa se confirme. De acor-
do com o executivo, o cenário 
inviabilizaria as vendas do jato 
comercial 195 E1.

“Dificilmente uma compa-
nhia vai concordar em pagar 
uma tarifa desse montante. Por 
isso que a gente acredita que isso 
pode e deve ser revertido num 
processo de negociação”, disse.

Os EUA são hoje o principal 
mercado da Embraer. A fabri-
cante já atua no país há 45 anos 
e emprega 3.000 profissionais 
americanos. De acordo com a 
companhia, um terço dos voos 

regionais em grandes aeroportos 
dos EUA são feitos com aviões 
da Embraer.

“Um atenuante é que cerca 
de 45% do custo do avião é equi-
pamento americano, e sobre esta 
parte não incide a tarifa. Mas o 
[cálculo de] R$ 50 milhões por 
avião já leva em conta essa con-
dição. Para vocês verem como é 
impactante essa tarifa de 50%.”

O executivo diz, ainda, que 
o impacto da tarifa pode ser se-
melhante ao da pandemia e que 
considera as novas taxas “quase 
um embargo”.

Uma das alternativas caso 
a sobretaxa seja mantida por 
Trump seria aumentar a produ-
ção nos EUA, segundo Gomes 
Neto. No entanto, a opção levaria 
tempo e exigiria um investimento 
muito alto, afirma.

Apesar do cenário ruim, 
Gomes Neto disse estar otimista 
com um avanço nas negociações. 
Ele foi um dos representantes do 
setor produtivo que estiveram 
reunidos com o vice-presidente 
Geraldo Alckmin (PSB) para 
tratar do assunto. (FP)

Leilão de áreas para exploração 
de petróleo no pré-sal tem 

recorde de inscritos, diz ANP
A ANP (Agência Nacional do 

Petróleo, Gás e Biocombustíveis) 
informou nesta terça-feira (15) que 
15 empresas foram habilitadas para 
participar de leilão de áreas para ex-
ploração de petróleo no pré-sal, que 
será realizado no dia 22 de outubro.

É o maior número de empresas 
interessadas desde que o formato 
atual de leilões foi estabelecido, 
em 2022, em um sinal de que o 
setor mantém o apetite por novas 
reservas mesmo sob pressão de 
organizações ambientalistas.

No leilão, o governo oferece 
13 blocos exploratórios localiza-
dos dentro do chamado polígono 
do pré-sal, nas bacias de Santos e 
Campos. Nessa área, é aplicado o 
regime de partilha da produção, no 
qual a União tem direito a parte do 
petróleo extraído.

Esse modelo também dá à Pe-
trobras direito de preferência para 
operar os blocos que tiver interesse, 
mesmo que perca a disputa para 
outras empresas ou consórcios. Para 
esse próximo leilão, a estatal deci-
diu usar o direito para apenas um 
bloco: Jaspe, na bacia de Campos.

Colado em um bloco onde a 
Shell descobriu recentemente indí-
cios de gás natural, Jaspe tem bônus 
de assinatura de R$ 52,2 milhões e 
percentual mínimo de óleo-lucro 
(a fatia da produção que fica com a 
União após o desconto dos custos) 
de 16,72%.

Não é o bloco mais caro em 
disputa: Safira Oeste, na Bacia de 
Santos, tem bônus de R$ 123 mi-
lhões e fatia mínima para a União de 
23,01%. Também em Santos, Jade 

é o segundo bloco mais caro, com 
bônus de R$ 104 milhões e 10,98% 
para a União.

Nesse tipo de leilão, vence a 
empresa que se dispuser a entregar 
mais petróleo para a União. As em-
presas habilitadas têm até o dia 6 de 
agosto para informar à ANP sobre 
quais blocos têm interesse. Apenas 
aqueles que receberem manifesta-
ções serão disputados no dia.

Será o segundo leilão de áreas 
de áreas para exploração de petró-
leo no Brasil em 2025. No primeiro, 
realizado em junho, a ANP conce-
deu 34 blocos fora do polígono do 
pré-sal -dentre eles, 19 blocos na 
bacia da Foz do Amazonas, alvo de 
embates entre as áreas ambiental e 
energética do governo.

O leilão esteve na mira de 
organizações ambientalistas ao 
redor do mundo, que questionaram 
principalmente o incentivo dado 
pelo governo à abertura de uma 
nova fronteira exploratória na costa 
da Amazônia.

Além da Petrobras, foram ha-
bilitadas para o leilão do pré-sal 
gigantes globais como a americana 
Chevron e a inglesa Shell; estatais 
da China (Cnooc e Sinpec), Co-
lômbia (Ecopetrol) e Qatar (Qatar 
Energy); e petroleiras independen-
tes brasileiras, como 3R e Prio.

A participação da União no 
petróleo extraído se converterá em 
receita futura para o Tesouro: no fim 
de junho, por exemplo, o governo 
vendeu por valor estimado em R$ 
28 bilhões seis lotes de óleo que 
será produzido entre 2025 e 2026 
no pré-sal. (FP)

Reunião no STF termina 
sem definição, e Moraes 

vai decidir sobre validade 
de decreto do IOF

A reunião entre o governo 
Lula (PT) e o Congresso para 
buscar uma conciliação sobre o 
decreto presidencial que aumen-
tou alíquotas do IOF (Imposto 
sobre Operações Financeiras) 
terminou sem definição nesta 
terça-feira (15).

As partes envolvidas na ne-
gociação no STF (Supremo Tri-
bunal Federal) se manifestaram 
no sentido de manter a decisão 
a cargo da corte. Com isso, o 
ministro Alexandre de Moraes, 
relator da ação, deve decidir se 
mantém o decreto de Lula.

Durante a reunião, Moraes 
chegou a perguntar se seriam 
possíveis concessões recíprocas 
que pudessem resultar na conci-
liação, mas os presentes disseram 
que, apesar da importância do 

diálogo e da iniciativa da audiên-
cia, preferiam aguardar a decisão 
judicial.

O governo defendeu a ma-
nutenção do decreto de Lula. O 
Senado, por sua vez, pediu mais 
tempo para as negociações, mas 
a Câmara e o governo preferiram 
que o caso fosse resolvido por 
Moraes, em decisão judicial.

Com esse movimento, o 
governo Lula espera que Mora-
es considere inválida apenas a 
tributação do risco sacado, tipo 
de operação em que o fornecedor 
recebe à vista de uma instituição 
financeira e a dívida é quitada 
pela compradora, num prazo 
mais longo. Nesse caso, o res-
tante do decreto, com o aumento 
de alíquotas de IOF, poderia ser 
mantido.
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FISIA Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ nº 59.546.515/0001-34 - NIRE 35.300.607.341

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Julho de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 01 de julho de 2025, às 17 horas, na sede social da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da 
única acionista da Companhia, conforme se verifica as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Gustavo de Lima Furtado (“Presidente”) 
e secretariada pelo Sr. José Luís Magalhães Salazar (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a 
realização da 5ª (quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de 
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) na data de emissão (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, em regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)  
n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro 
Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, o agente fiduciário, 
representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), e a Grupo SBF S.A., sociedade anônima, com registro de capital 
aberto perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, CEP 
05425-902, inscrita no CNPJ sob o n° 13.217.485/0001-11, na qualidade de fiadora (“Garantidora”); (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou 
pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação de instituições 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta, dentre estas a instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), mediante a celebração 
de contrato de distribuição entre a Companhia, a Garantidora e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (b) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando, ao agente de liquidação da Emissão, à instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures, ao assessor legal, ao Agente Fiduciário, entre outros, 
podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (c) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato 
de Distribuição e de eventuais aditamentos a tais instrumentos; bem como (d) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos 
necessários para fins de realização da Emissão e da Oferta, e demais providências para registro da Escritura e eventuais aditamentos no cartório de registro de títulos e documentos 
competente; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. 
5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1° da Lei das 
Sociedades por Ações. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes principais características e condições: (i) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão 
é de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Séries: a Emissão será realizada em série 
única; (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 500.000 (quinhentas mil) Debêntures; (iv) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, na Primeira 
Data de Integralização (conforme abaixo, definido), será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (v) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será o dia 15 de julho de 2025 (“Data de Emissão”); (vi) Data de início da rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade da 
Remuneração (conforme abaixo definida) das Debêntures será a Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo); (vii) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das 
Debêntures: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escriturai, sem a emissão de cautela ou certificados. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome 
do Debenturista quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (viii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia; (ix) Espécie: nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória representada pela Fiança (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão; (x) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos por meio da 
Emissão serão integral e exclusivamente utilizados para a gestão de ativos e passivos e/ou despesas de capital do Grupo Econômico, além de pagamento de dívidas anteriores 
(conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; (xii) Remuneração: Sobre o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das 
taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread ou sobretaxa de 
0,85% (oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e 
cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, inclusive, 
conforme o caso, até o final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), exclusive, de acordo com a fórmula constante na Escritura de Emissão; 
(xiii) Pagamento da Remuneração: As parcelas devidas da Remuneração serão pagas semestralmente, sem carência, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 15 dos meses de 
janeiro e julho, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de janeiro de 2026 e o último pagamento devido na Data de Vencimento (ou na data em que ocorrer uma Oferta de Resgate 
Antecipado ou Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto nesta Escritura de Emissão, 
se for o caso), respectivamente (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração” e, em conjunto, as “Datas de Pagamento da Remuneração”; (xiv) Prazo de Vigência e Data 
de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de julho de 2030 (“Data de Vencimento”), ou 
na data em que ocorrer o resgate da totalidade das Debêntures ou o vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (xv) Amortização: A 
amortização do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será realizada em 3 (três) parcelas anuais e consecutivas, sempre no dia 15 de cada mês de julho, sendo o primeiro 
pagamento devido em 15 de julho de 2028 e o último da Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Amortização” e, em conjunto, as “Datas de Amortização”), 
conforme indicado no cronograma de pagamentos constante na Escritura de Emissão; (xvi) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição 
pública sob o rito do registro automático, destinada exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação dos Coordenadores, sob regime de garantia firme de convocação para a 
totalidade das Debêntures, nos termos do Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida pelos Coordenadores conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 
da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição, não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de Investidores Profissionais que possam ser acessados pelos 
Coordenadores, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de Investidores Profissionais (“Plano de Distribuição”); (xvii) Registro 
Automático da Oferta pela CVM: A Oferta será registrada na CVM sob o rito de registro automático de distribuição, com dispensa de análise prévia, nos termos do artigo 25, 
parágrafo 2°, e do artigo 26, inciso V, alínea “a”, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis, por se tratar de oferta pública 
de valores mobiliários (i) representativos de dívida; (ii) destinados exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme abaixo definido); e (iii) de emissão de companhia com 
registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM; (xviii) Dispensa de Prospecto, de Lâmina e de Documentos de Aceitação: As Debêntures serão ofertadas exclusivamente 
para Investidores Profissionais, portanto, com a dispensa de divulgação de prospecto e lâmina, bem como de utilização de documento de aceitação da oferta, nos termos do artigo 
9º, inciso I e parágrafo 3º e do artigo 23, parágrafo 1º da Resolução 160. (xix) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas 
para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
- Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto neste item, negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), também administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento das Debêntures 
liquidados financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3; As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários 
entre Investidores Profissionais, nos termos do artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 160, se e a partir de quando devidamente cumpridos os requisitos do artigo 89 da Resolução 
CVM 160, ressalvada a hipótese prevista no §4°, do artigo 86 da Resolução CVM 160, observado que as Debêntures poderão ser negociadas nos mercados de balcão organizado e 
não-organizado, mas não em bolsa, sem que a Companhia possua o registro de que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, nos termos do artigo 88, caput, da 
Resolução CVM 160; (xx) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3, à vista, no ato da subscrição, e em moeda corrente nacional, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo Valor Nominal Unitário, 
na 1ª (primeira) data de integralização (“Primeira Data de Integralização”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de 
Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização até a data de sua efetiva integralização (cada data, uma “Data de Integralização”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, conforme definido a 
exclusivo critério dos Coordenadores no ato de integralização das Debêntures, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures em uma mesma Data de 
Integralização. A aplicação do ágio ou deságio, se aplicável, será realizada em função de condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração na taxa 
SELIC; (ii) alteração na remuneração dos títulos do tesouro nacional; (iii) alteração na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda 
fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA; (xxi) Forma e Local de Pagamento: Os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas 
eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à B3 terão os seus pagamentos realizados através do Escriturador ou na sede da Companhia, se for o 
caso; (xxii) Classificação de Risco: Foi contratada como agência de classificação de risco das Debêntures a Fitch Ratings (“Agência de Classificação de Risco”), que deverá atribuir 
classificação de risco (rating) às Debêntures até a Data da Primeira Integralização. A Emissora deverá manter contratada a Agência de Classificação de Risco para a atualização anual 
(uma vez a cada ano-calendário) da classificação de risco (rating) das Debêntures, até a liquidação integral das Debêntures. (xxiii) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel, 
integral e pontual cumprimento de toda e qualquer obrigação, principal e/ou acessória, presente e/ou futura, incluindo: (i) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, pro rata temporis, e eventuais Encargos Moratórios e/ou do valor devido no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), 
ou Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa, conforme o caso, calculados nos termos desta Escritura de Emissão; e (ii) todos os acessórios ao 
principal, inclusive taxas, multas, tributos, custos para manter as Debêntures registradas na B3, honorários devidos ao Escriturador e ao Agente de Liquidação, agência de rating, 
juros de mora, impostos devidos ou que venham a ser devidos a qualquer tempo, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, inclusive, por seus 
honorários e/ou pelos Debenturistas em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando houver, honorários advocatícios, decorrentes desta Escritura de Emissão, 
verbas indenizatórias devidas diretamente pela Garantidora e/ou pela Emissora no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou arbitral no âmbito da Emissão (“Obrigações 
Garantidas”), a Garantidora, neste ato, presta fiança, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, bem como 
a seus sucessores a qualquer título, como fiadora, principal pagadora, coobrigada e devedora solidária com a Emissora, por todos os valores devidos nos termos da Escritura de 
Emissão (“Fiança”); (xxiv) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade 
(sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), a partir do 18° mês contado da Data de Emissão, ou seja, de 15 de janeiro de 2027 (inclusive). 
Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Emissora será equivalente: (i) ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário), acrescido (ii) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, 
até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver); e (iv) de prêmio ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme indicado na fórmula na Escritura de Emissão, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente (conforme abaixo definido), incidente sobre o 
Valor do Resgate Antecipado Facultativo (sendo os itens (i) a (iv) em conjunto “Valor do Resgate Antecipado Facultativo”); (xxv) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, 
a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento (“Oferta de Resgate 
Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado deverá ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada igualdade de condições a todos os Debenturistas 
para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures de sua titularidade. O resgate parcial proveniente da Oferta de Resgate Antecipado será admitido, devendo a Emissora, 
findo o prazo e procedimentos previstos na Escritura de Emissão, realizar o resgate das Debêntures detidas pelos Debenturistas que aderiram a Oferta de Resgate Antecipado, 
independente do percentual de Debenturistas que aderirem a Oferta de Resgate Antecipado. As demais condições para realização da Oferta de Resgate Antecipado estarão descritas 
na Escritura de Emissão; (xxvi) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a partir do 18° mês contado da Data de Emissão, ou seja, 15 de dezembro de 2027 
(inclusive), realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures, limitada a até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente: 
(i) do percentual do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado extraordinariamente, acrescido (ii) da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver); e (iv) de prêmio ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, conforme indicado na constante na Escritura de Emissão, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente (conforme definido na Escritura de Emissão), incidente sobre 
o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa (sendo os itens (a) a (d) em conjunto, “Valor da Amortização Extraordinária Facultativo”); (xxvii) Vencimento Antecipado: As 
Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Companhia e/ou da 
Garantidora o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira 
Data de Integralização, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios 
e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos de quaisquer dos documentos da Emissão, na ocorrência de qualquer das hipóteses descritas na 
Escritura de Emissão, observados os respectivos prazos de cura; (xxviii) Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação; (xxix) Multa e Juros Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pela Garantidora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Companhia e/ou pela Garantidora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação constituindo-a em mora ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (a) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) e (b) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”); (xxx) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes 
ao pagamento de qualquer obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que seja um feriado 
declarado nacional, sábado ou domingo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. Para fins da Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” qualquer dia, exceção feita 
aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais, bem como nos dias em que não haja expediente comercial ou bancário no Local de Pagamento ou na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a definição de Dia Útil deverá ser qualquer dia que não seja 
considerado um feriado declarado nacional, sábado e/ou domingo; (xxxi) Escriturador e Agente de Liquidação: O agente de liquidação e o escriturador das Debêntures será a Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.610.500/0001-88 (“Agente de Liquidação” ou “Escriturador”, cujas definições incluem quaisquer outras instituições que venham 
a suceder o Escriturador e/ou o Agente de Liquidação na prestação dos serviços de escrituração das Debêntures e/ou de agente de liquidação no âmbito da Emissão, conforme o 
caso; (xxxii) Desmembramento: não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da Remuneração nem dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxxiii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão de 
Debêntures serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os 
termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, 
inclusive, mas não somente: (i) a contratação: (a) dos Coordenadores; (b) do Agente de Liquidação; (c) do Escriturador; (d) do Assessor Legal; (e) do Agente Fiduciário; 
(f) Agência de Classificação de Risco; e (g) dos demais prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos e eventuais aditamentos; e (ii) a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam necessários, incluindo, mas não se limitando, o Contrato 
de Distribuição das Debêntures, além de promover o registro da Oferta e documentos da Oferta (conforme aplicável) perante a CVM, B3, ANBIMA e demais órgãos competentes. 
5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. 6. Lavratura e 
Registro: foi autorizada a lavratura e registro da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações, bem como aprovada 
a publicação da presente ata sob a forma de extrato. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral 
Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Gustavo de Lima Furtado; 
Secretário: José Luís Magalhães Salazar. Acionista: SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica 
arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 01 de julho de 2025. Gustavo de Lima Furtado - Presidente; José Luis Magalhães Salazar - Secretário. JUCESP nº 228.897/25-7 em 
04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Em artigo no NY Times, 
Jorge Messias defende STF 

e soberania do Brasil
O Advogado-Geral da União, 

Jorge Messias, escreveu um artigo 
no jornal estadunidense New York 
Times rebatendo as justificativas 
do presidente norte-americano 
Donald Trump para aplicar tarifas 
de 50% sobre os produtos brasi-
leiros que chegam àquele país. 
Messias ainda afirmou que o Brasil 
não aceita interferências externas 
no Poder Judiciário.

“Como Advogado-Geral da 
União, devo enfatizar que o go-
verno brasileiro rejeita categorica-
mente quaisquer esforços de partes 
externas para interferir em nossos 
processos judiciais. Os processos 
legais em andamento contra indiví-
duos acusados de tentar subverter 
nossa democracia em 8 de janeiro 
de 2023 são de domínio exclusivo 
do poder Judiciário do Brasil”, 
disse.

A declaração de Messias res-
ponde à alegação de Trump de que 
o Supremo Tribunal Federal (STF) 
está promovendo uma “caça às 
bruxas” por julgar o ex-presidente 
Jair Bolsonaro por tentativa de 
golpe de Estado.

“Nenhum governo estrangeiro 
tem o direito de ditar ou questionar 
a administração da justiça em nos-
so país. A defesa da legalidade e a 
autonomia de nossas instituições 
são pilares inegociáveis de nossa 
democracia”, acrescentou.

No artigo publicado no jornal 
novaiorquino, o Advogado-Geral 
da União citou também a atuação 
das big techs – as gigantes que 
controlam as plataformas digitais 
– na propagação de fake news e 
discursos de ódio, o que motivou 
a atuação do Supremo Tribunal 
Federal.

"No Brasil, o direito à liberda-
de de expressão é protegido, mas 
não deve ser confundido com o 
direito de incitar a violência, co-
meter fraudes ou minar o Estado 
de Direito, limitações amplamente 
reconhecidas nas sociedades de-
mocráticas”.

A corte brasileira tem fechado 
perfis em redes sociais no Brasil de 
radicais de direita e determinado 
a responsabilização dessas plata-
formas por conteúdo criminoso. 
Tais providências têm feito Trump, 

através de suas empresas, acionar o 
ministro Alexandre de Moraes na 
Justiça dos EUA.

Comércio
O Advogado-Geral da União 

reiterou os argumentos do governo 
brasileiro de que, comercialmente 
falando, as tarifas recém-anun-
ciadas por Trump não encontram 
fundamento. Ele lembrou que os 
Estados Unidos têm acumulado 
superávit na relação com o Brasil 
nos últimos 15 anos. Além disso, 
afirmou que a tarifa anunciada pelo 
presidente norte-americano vai 
contra as regras do comércio justo.

“Tais medidas prejudicam a 
segurança jurídica para empresas 
e investidores, interrompem as 
cadeias de suprimentos globais e 
violam o espírito de cooperação 
que definiu nosso relacionamen-
to”, disse.

“No Brasil, respondemos a 
esses desafios com respeito à lei, às 
normas internacionais e ao nosso 
mandato constitucional de defen-
der o interesse nacional. Inclusive, 
se necessário, por meio de medidas 
recíprocas”, completou. (AB)

Entenda a Lei de 
Reciprocidade Comercial 
publicada na terça-feira

O decreto assinado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, regulamentando a Lei de 
Reciprocidade Comercial, foi 
publicado no Diário Oficial  na  
terça-feira (15). A norma autoriza 
o governo brasileiro a suspen-
der concessões comerciais, de 
investimentos e de obrigações a 
países que imponham barreiras 
unilaterais aos produtos do Brasil 
no mercado global.

O decreto cria o Comitê 
Interministerial de Negociação 
e Contramedidas Econômicas e 
Comerciais. Esse comitê será o 
responsável por decidir sobre a 
aplicação das providências co-
merciais em resposta às medidas 
unilaterais de outros países.

A edição do decreto ocorre 
dias após o governo dos Estados 
Unidos anunciar a imposição de 
tarifa de 50% sobre todas as ex-
portações brasileiras para aquele 
país. Segundo o presidente nor-
te-americano Donald Trump, a 
nova tarifa passará a valer a partir 
de 1º de agosto.

Presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, fala sobre a 
investigação do FBI a respeito da 
influência da Rússia nas eleições

O Presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, anunciou 
na semana passada a imposição 
de tarifas de 50% sobre produtos 
brasileiros. 

O Comitê Interministerial 
será composto pelos ministros 

do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC), 
que o presidirá, da Casa Civil da 
Presidência, da Fazenda e das 
Relações Exteriores. A Secre-
taria-Executiva do Comitê será 
exercida pela Secretaria-Execu-
tiva do MDIC. Outros ministros 
podem participar das reuniões de 
acordo com os temas tratados.

As contramedidas a serem de-
cididas pelo comitê terão caráter 
de excepcionalidade e rito mais 
célere e podem ser aplicadas a 
países ou blocos de países que:

Interfiram nas escolhas le-
gítimas e soberanas do Brasil, 
procurando impedir ou obter 
a cessação, a modificação ou 
a adoção de ato específico ou 
de práticas no Brasil, por meio 
da aplicação ou da ameaça de 
aplicação unilateral de medidas 
comerciais, financeiras ou de 
investimentos.

Violem ou sejam inconsisten-
tes com as disposições de acordos 
comerciais ou, de outra forma, 
neguem, anulem ou prejudiquem 
benefícios ao Brasil sob qualquer 
acordo comercial

Configurem medidas unila-
terais com base em requisitos 
ambientais que sejam mais one-
rosos do que os parâmetros, as 
normas e os padrões de proteção 
ambiental adotados pelo Brasil.

Lei de Reciprocidade
Aprovada em março pelo 

Congresso Nacional e sancionada 

em abril, a nova lei é justamente 
uma resposta à escalada da guer-
ra comercial desencadeada por 
Donald Trump contra dezenas 
de países.

No caso do Brasil, a tarifa ini-
cialmente imposta pelos EUA foi 
de 10% sobre todos os produtos 
exportados para o mercado nor-
te-americano. A exceção nessa 
margem de tarifas são o aço e o 
alumínio, cuja sobretaxa imposta 
pelos norte-americanos está em 
25%, afetando de forma signifi-
cativa empresas brasileiras, que 
constituem os terceiros maiores 
exportadores desses metais para 
os norte-americanos.

A Lei da Reciprocidade Co-
mercial estabelece critérios para 
respostas a ações, políticas ou 
práticas unilaterais de país ou 
bloco econômico que “impactem 
negativamente a competitividade 
internacional brasileira”.

A norma valerá para países 
ou blocos que “interfiram nas 
escolhas legítimas e soberanas 
do Brasil”.

No Artigo 3º do texto, por 
exemplo, fica autorizado o Con-
selho Estratégico da Câmara de 
Comércio Exterior (Camex), 
ligado ao Executivo, a “adotar 
contramedidas na forma de res-
trição às importações de bens e 
serviços”, prevendo ainda medi-
das de negociação entre as partes 
antes de qualquer decisão. (AB)

Aposentados têm até dia 
21 para aderir ao plano 

de devolução
Os aposentados e pensio-

nistas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) que 
tiveram descontos indevidos por 
entidades associativas têm até a 
próxima segunda-feira (21) para 
aderir ao acordo de devolução 
dos recursos oferecido pelo go-
verno federal.

O beneficiário que aderir à 
proposta do Ministério da Pre-
vidência Social vai receber o pa-
gamento dos valores descontados 
na semana do dia 24 de julho.

O acordo diz respeito aos va-
lores descontados entre março de 
2020 e março de 2025. Assim, o 
beneficiário não precisa recorrer 
à Justiça. Para tanto, aqueles que 
foram lesados podem acessar ao 
aplicativo Meu INSS ou ir a uma 
agência dos Correios. A adesão 

é gratuita e não exige envio de 
documentos.

Os recursos serão pagos aos 
pensionistas e aposentados que já 
questionaram os valores transfe-
ridos pelas associações e, após 
o prazo de 15 dias úteis, não 
receberam retorno das entidades.

O INSS recebeu cerca de 3,8 
milhões de contestações, sendo 
que três milhões delas não rece-
beram respostas de seus questio-
namentos por parte das entidades.

Os valores serão depositados 
na mesma conta onde o aposen-
tado ou pensionista já recebe 
normalmente seu benefício.

A partir do dia 24, serão pro-
cessados diversos lotes diários 
de recursos com os repasses de 
modo que todos aqueles prejudi-
cados sejam ressarcidos.

Os pensionistas e aposenta-
dos que ainda não contestaram 
os descontos ainda pode fazê-
-lo no aplicativo MEU INSS, 
pelo telefone 135, do Ministério 
da Previdência Social, ou pre-
sencialmente nas agências dos 
Correios. As novas contestações 
deverão ser aceitas, pelo menos, 
até 14 de novembro deste ano.

O acordo de devolução dos 
valores foi homologado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
resultado de um acordo entre o 
Ministério da Previdência So-
cial, o INSS, a Advogacia-Geral 
da União (AGU), o Ministério 
Público Federal (MPF) e o Con-
selho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB). (AB)

Toffoli anula todos os 
atos da Lava Jato contra o 
doleiro Alberto Youssef

O ministro Dias Toffoli, do 
STF (Supremo Tribunal Federal), 
anulou nesta terça-feira (15) 
todos os atos dos integrantes da 
Lava Jato e do ex-juiz Sergio 
Moro contra o doleiro Alberto 
Youssef, que foi o pivô da ope-
ração.

Em sua decisão, Toffoli afir-
ma que a nulidade dos atos pra-
ticados na 13ª Vara Federal de 
Curitiba não implica a anulação 
do acordo de delação premiada 
firmado pelo doleiro.

Assim como em outros casos 
nos quais invalidou atos contra 
alvos da Lava Jato, o ministro 
disse que houve conluio entre a 
defesa e a acusação.

Um dos argumentos da defesa 
de Youssef ao Supremo foi uma 
escuta instalada em uma cela de 
presos da Lava Jato em 2014, que 
gravou irregularmente 260 horas 
(11 dias) de conversas no Paraná.

O doleiro foi um dos presos 
identificados nas gravações, 
assim como o ex-diretor da Petro-
bras Paulo Roberto Costa, morto 
em 2022, e a doleira Nelma Ko-
dama, de acordo com relatório 
feito pela própria Polícia Federal.

Toffoli, porém, concentrou 
sua decisão em mensagens ob-
tidas pela Operação Spoofing 
(que investigou os responsáveis 

por hackear e vazar conversas de 
procuradores) para afirmar que 
houve parcialidade nas medidas 
contra Youssef.

"Traçado o objetivo conjunto 
de obter a condenação de seus 
alvos, procuradores e magistrado 
passaram, deliberadamente, a 
combinar estratégias e medidas" 
contra Yousseff, escreveu o 
ministro.

Ele disse ainda que o episódio 
da escuta, cuja legalidade não 
chegou a ser avaliada pelo STF, 
"bem delineia as ilegalidades" a 
que submetido o doleiro.

"Pela gravidade das situações 
postas nestes autos, confirmadas 
pelos diálogos obtidas por meio 
da Operação Spoofing, somadas 
a outras tantas decisões exaradas 
pelo STF e também tornadas 
públicas e notórias, já seria possí-
vel, simplesmente, concluir que o 
requerente foi vítima de diversas 
arbitrariedades", disse Toffoli em 
sua decisão.

"Sob objetivos aparentemente 
corretos e necessários, mas sem 
respeito à verdade factual, magis-
trado e procuradores de Curitiba 
desrespeitaram o devido processo 
legal, agiram com parcialidade e 
fora de sua esfera de competên-
cia", acrescentou.

Desde 2023, Toffoli vem to-

mando decisões que anulam atos 
da operação. Foram beneficiados 
com esse tipo de decisão dois ex-
-presidentes de empreiteiras que 
firmaram delação: Léo Pinheiro, 
da antiga OAS (atual Metha), e 
Marcelo Odebrecht.

Os acordos de colaboração 
não foram derrubados. Ou seja, 
as multas que eles se comprome-
teram a pagar continuam válidas.

Toffoli é relator, desde a 
aposentadoria de Ricardo Lewa-
ndowski, em abril do ano pas-
sado, de um processo sobre a 
validade de decisões que usam 
provas oriundas dos sistemas da 
Odebrecht.

Em setembro de 2023, o mi-
nistro determinou que as provas 
oriundas dos acordos de leniência 
da empreiteira são imprestáveis 
em qualquer âmbito ou grau de 
jurisdição.

Em dezembro do mesmo ano, 
ele suspendeu o pagamento da 
multa de R$ 10,3 bilhões apli-
cada contra a J&F no acordo de 
leniência do grupo. Em seguida, 
veio a suspensão do pagamento 
de multas decorrentes do acordo 
firmado entre a Novonor (antiga 
Odebrecht) e o Ministério Pú-
blico. (FP)
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0022241-22.2024.8.26.0100. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica - Pagamento. Requerente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: Valdehi Rufino de Albuquerde.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022241-22.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALDEHI
RUFINO DE ALBUQUERDE, CPF 053.199.713-89, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Perso-
nalidade Jurídica por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, em face de Padaria e Confeitaria Minha Deusa (CNPJ.
59.172.635/0001-19). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifeste-
se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Padaria e Confeitaria Minha Deusa (CNPJ. 59.172.635/
0001-19), requerendo as provas cabíveis. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de julho de 2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037555-70.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).Fernanda de Carvalho Queiroz,na forma da Lei. FAZ SABER 
a(o) FERNANDO CARVALHO DE NORONHA,RG 298687134,CPF 205.378.028-27,que ARNO HENRIQUE KOHLER,já qualifi-
cado nos autos, ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial objetivando de R$ 65.171,90, atualizado até (Março/2021), 
conforme consta nos documentos anexos aos autos fora penhoradas as quotas ações na empresa denominada Vecchio Pizza-
ria e Restaurante Ltda pertencentes ao executado.Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias a fluir do prazo do presente edital apresente impugnação. 
Decorrido o prazo supra sem manifestação ser lhe á nomeado Curado Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de Junho de 2025.                    |15,16 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1045075-41.2020.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Perrine
Ghislain Marie Josephe Toulemond Jousseaume de La Bretesche. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1045075-41.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Perrine Ghislain Marie Josephe Toulemond
Jousseaume de La Bretesche (CPF. 236.948.258-35), que Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein
lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 19.271,48 (maio de 2020), decorrente das Notas
Fiscais de Serviços nºs 08866868 (R$ 7.579,84), 00606390 (R$ 2.681,76) e 00606388 (R$ 1.735,96). Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1062270-68.2022.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Rede D Or São Luiz Sa Itaim. Requerido: Luiz Augusto dos Santos Junior.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062270-68.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Regina Balbi Lombardi,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Luiz Augusto dos Santos Júnior (CPF. 397.701.328-96), que Rede D'or São
Luiz S.A - Itaim lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 12.548,57 (junho de 2022),
decorrente da prestação de serviços médico-hospitalar, conta n° 48.344.640. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20(VINTE)DIAS.PROCESSO Nº1068860-61.2022.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
8ªVara Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Pedro Rebello Bortolini,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) JFB 
-ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS EIRELI,CNPJ 29683688000133,que lhe foi proposta uma ação de Reintegração/Manutenção 
de Posse por parte de Novo Horizonte Jacarepaguá Importação e Exportação Ltda.,alegando e pedindo,em síntese, o seguinte: 
em 02 de abril de 2020 e 04 de setembro de 2020,a requerente e a requerida firmaram Contratos de Locações de Contêineres 
sob nº0000136006/2020 de controle 9.338 e sob n.º0000141594/2020 de controle 9.462.Os serviços acima descritos foram in-
clusos no decorrer da contratação em notas fiscais emitidas em face da requerida e as seguintes notas fiscais,sob nº14.307, 
14.308,14.309,14.624,14.625,14.626,14.956,14.957,14.958,15.295,15.296,15.297,15.687,15.688,15.689,16.087,16.088,16.089, 
16.491,16.492,16.493,16.915,16.916,16.917,17.135,17.165,17.167,17.800,17.801,17.802,18.249,18.250,18.251,18.705, 18.706, 
18.707, 19.149, 19.150, 19.151, 19.605, 19.606, 19.607, 20.054, 20.055, 20.056, 20.514, 20.515, 20.516, 20.942, 20.943, 
20.944, 21.399, 21.400, 21.401, 21.837, 21.838 e 21.839 se encontram em aberto. Diante das inadimplências contratuais acima 
descritas, a Requerente procedeu com o que versa o contrato de locação, na CLÁUSULA QUINTA, 5.1., item c, a qual declara o 
vencimento do contrato antecipadamente, independente de interpelação, aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, na 
ocorrência de não pagamento, quando vencido, de qualquer débito que ocorra direta ou indiretamente do presente instrumento. 
Ocorre que, não obstante à entrega dos equipamentos e da prestação dos serviços pela requerente, a requerida não efetuou o 
pagamento das notas fiscais relativas as locações, restando, portanto, inadimplente com a requerente desde 21/12/2020, 
ademais OS EQUIPAMENTOS LOCADOS NÃO FORAM DEVOLVIDOS EM SUA INTEGRALIDADE. Tendo em vista que a 
Requerente honrou integralmente com sua obrigação contratual, disponibilizando os equipamentos para locação, bem como 
carga e descarga, transporte, montagem e desmontagem dos mesmos, e diante de todas as inadimplências contratuais, retro 
mencionadas, resta claro a obrigação da Requerida em efetuar o pagamento de seus débitos, como é de direito da Requerente, 
devidamente atualizado pelo índice IGP-M, acrescido de juros de 1% ao mês, multa contratual equivalente a 10% e honorários 
advocatícios equivalente a 20%, totalizando R$ 70.835,16. Encontrando-se o(s) réu(s) acima indicado(s) em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2025.                       | 15,16 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1130057-80.2023.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Mirisa Gonçalves de Melo e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1130057-80.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a MIRISA GONÇALVES DE MELO, CPF 663.842.658-34, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível (cobrança) por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando o recebimento da quantia de R$
9.953,37 (setembro/2023), decorrente do inadimplemento do "Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços"
entabulado entre as partes. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 16 de junho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1135692-13.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Jessica de Barros Tomo.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1135692-13.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 39ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE CHIOCHETTI FERRARI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a JESSICA DE BARROS TOMO, CPF 37624596814, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando a quantia de R$ 1.240,38 (dezembro de 2021),
decorrente do Contrato de Prestação de Serviços, conforme Matrícula nº 16020651, para o ano letivo de 2016. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado 
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, refe-
rente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 933.712 em 04 de outubro 
de 2025 a requerimento de MATHILDE DE BRITO DA SILVA; CLEONICE BRITO 
DA SILVA; ELIANA BRITO DA SILVA SCHMIDT assistida de GUILHERME SCH-
MIDT NETTO; JOÃO MARCOS BRITO DA SILVA assistido de SANDRA REGINA 
CABOATAN, devidamente qualificados na ata notarial, juntada no procedimento, FAZ 
SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casa-
dos forem, ou seus herdeiros, e ao herdeiro do titular de domínio, SEVERO ANTÕNIO 
DE MORAES JUNIOR, solteiro, proprietário, RG nº 4.293.304 e CPF nº 208.297.608-
49, cujas tentativas de notificação voltaram negativas, melhor qualificado no título, re-
querem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 
1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da 
CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Dr. Argemiro 
Antônio Silveira nº 223, com 102,00m², matriculado sob nº 88.558, neste Registro, 
lançado pelo contribuinte nº 049.457.0032-2, alegando e comprovando posse mansa e 
pacifica há mais de 56 anos. Estando em termos, expede-se o presente edital para ci-
tação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob 
pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, 
nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alte-
ração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado 
na forma da lei. São Paulo, 25 de junho de 2025.

EDITAIS Foros Regionais Varas Cíveis III - Jabaquara e Saúde Família e Sucessões UPJ 1ª a 3ª Varas da Família e das 
Sucessões - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020921-20.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Maiello 
Ribeiro Prado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VLADIMIR DE FARIA, Brasileiro, Casado, Engenheiro, RG 17.878.085-
6, CPF 06899671875, com endereço à Rua Ailson Simoes, 476, Cupece, CEP 04652-228, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Alessandra Garcia de Faria, alegando em síntese: Narra a inicial 
que as partes casaram-se em 17 de dezembro de 2005, sob o regime de separação total de bens, não havendo, 
portanto, bens a serem partilhados. Ademais, informa que as partes já estão separadas de fato, não possuem filhos em 
comum, bem como deseja retornar a usar o seu nome de solteira. Requer, por fim, a decretação do divórcio em sede 
liminar, como tutela de evidência (fls. 01\\\<03). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. 14.07.2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITA-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 955.676 em 28 de 
abril de 2025 a requerimento de ZENEIDE CORRÊA MARTINS RAMOS, brasileira, 
viúva, professora, RG nº 4.952.557-8-SSP/SP, CPF nº 070.826.148-53, residente 
e domiciliada nesta Capital, na Avenida Jabaquara nº 1.397 aptº 08, bloco A1, FAZ 
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interes-
sados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, reque-
reu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 
da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, 
visando a declaração de domínio sobre 1/110 avos da garagem coletiva nº 02, que 
corresponde a vaga indeterminada nº 87, localizada no térreo dos blocos A-1, D, A-2, 
B, C-1, C-2 e C-3 do Conjunto Habitacional de Vila Mariana, situado na Rua Pereira 
Estefano nº 107, com origem na matrícula nº 94.839 (em área maior), deste Regis-
tro, lançado pelo contribuinte nº 047.031.0887-9, de titularidade de CONSTRUTORA 
ARÃO SAHM S/A, cujos sócios foram notificados, alegando e comprovando posse 
mansa e pacifica há mais de 20 anos. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o 
feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, 
com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. São Paulo, 30 de junho de 2025. 

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE nº 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 04 de Agosto de 2025
Ficam convocados os acionistas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada às 14h do dia 04 de agosto de 2025, de modo exclusivamente 
digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia, por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), sendo admitido, ainda, o envio de boletins de voto a distância (“Boletins de Voto”), 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 80, de 29 de março de 2022, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) o desdobramento 
da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 01 (uma) ação ordinária para 10 (dez) 
ações ordinárias, sem modificação do valor do capital social da Companhia; (ii) a atualização do Artigo 5°, caput, do 
Estatuto Social da Companhia, a fim de ajustar o número de ações ordinárias em que se encontra dividido o capital 
social da Companhia, uma vez aprovado o desdobramento de ações; (iii) a atualização do Artigo 6º, caput, do Estatuto 
Social da Companhia, a fim de ajustar o número de ações ordinárias relativo ao capital autorizado da Companhia, uma 
vez aprovado o desdobramento de ações; e (iv) a atualização e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de forma 
a refletir as alterações objeto dos itens (ii) e (iii) acima, caso aprovadas. Instruções Gerais: A AGE será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de 
Voto, e/ou (b) via Plataforma Digital. A Companhia entende que o modo exclusivamente digital é o mais adequado para 
a realização da AGE por facilitar a participação de seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de 
comparecimento presencial em sua sede. Além disso, essa foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas 
assembleias gerais. A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções  
detalhadas para envio do Boletim de Voto e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM 81,  
constam do Manual para Participação dos Acionistas e Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), que 
podem ser acessados nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
(http://www.b3.com.br/). Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão 
enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da 
AGE, ou seja, até 02 de agosto de 2025, manifestando seu interesse em participar da AGE, solicitando o link de 
acesso à Plataforma Digital, e observando, ainda, as demais instruções contidas na Proposta da Administração. A 
despeito da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos 
Boletins de Voto. Nos termos da Resolução CVM 81, e conforme detalhado na Proposta da Administração, os acionistas 
que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto deverão enviar as instruções de 
voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando os canais por eles disponibilizados;  
(ii) da Central Depositária da B3, utilizando os canais por ela disponibilizados; (iii) do agente escriturador,  
Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele disponibilizados; ou (iv) diretamente à Companhia por e-mail, 
acompanhadas dos documentos indicados acima e conforme os detalhes contidos na Proposta da Administração. Em 
cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A, da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo 
necessário para pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, 
nos termos do artigo 161, §2º, da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo 4º da Resolução da CVM nº 
70, de 22 de março de 2022. Documentos à Disposição dos Acionistas: A Proposta da Administração com relação às 
matérias constantes da ordem do dia acima, contemplando os documentos e as informações exigidos pela legislação e 
pela regulamentação aplicáveis com relação a tais matérias e, ainda, este edital de convocação encontram-se à 
disposição dos acionistas para consulta: (i) na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Pacaembu, nº 1.088, Sala 09, CEP 01.234-000, e (ii) nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), 
da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/). 

São Paulo, 11 de julho de 2025. Alessandra Bessa Alves de Melo - Presidente do Conselho de Administração

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGE
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGE a realizar-se no dia 30 de julho de 2025 às 09:00 horas em 1ª convocação 
e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, km 47,6, 
Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Deliberação sobre a distribuição e 
aprovação do pagamento de juros sobre o capital próprio relativos aos anos de 1995 a 2024 a serem imputados ao 
dividendo obrigatório do exercício de 2025; b) Alteração do objeto social.

Indaiatuba, 11 de julho de 2025
Antônio Carlos Alves Bevilacqua

Diretor de Operações

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30.4.2025
Data, Hora, Local: Em 30.4.2025, às 10h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Miguel 
Santana Costa; Secretário: Marcelo Fonseca. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da 
empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2024, 
foram publicados em 19.3.2025, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações 
Prévias”, a proposta do Conselho de Administração, bem como as demais informações exigidas 
pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. 
Deliberações: 1) aprovaram integralmente as contas da administração e as Demonstrações 
Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; 2) aprovaram a destinação do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.12.2024 no valor de R$12.023.474,93 (doze milhões, vinte e 
três mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e noventa e três centavos), proposta pelo Conselho 
de Administração na Reunião daquele Órgão desta data (30.4.2025), dispensada sua transcrição, 
por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$601.173,75 (seiscentos e 
um mil, cento e setenta e três reais e setenta e cinco centavos) para a conta “Reserva de Lucros - 
Reserva Legal”; R$8.566.725,88 (oito milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos e 
vinte e cinco reais e oitenta e oito centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e 
R$2.855.575,30 (dois milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e setenta e cinco 
reais e trinta centavos) para pagamento de dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2025. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente, inclusive pela representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-295328/O-4, Juliana Viegas Scardoa. aa) Presidente: 
Miguel Santana Costa; Secretário: Marcelo Fonseca; Administrador: Rafael Padilha de Lima Costa; 
Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, Miguel 
Santana Costa e Marcelo Fonseca; Auditora: Juliana Viegas Scardoa. Declaração: Declaro para 
os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, 
no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Miguel Santana Costa - Presidente da Mesa. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
180.929/25-2, em 5.6.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

M. Z. Arquitetura, Construção  
e Incorporação S/A.

CNPJ/MF nº 73.742.207/0001-05 | NIRE nº 35.300.158.199
COMUNICADO

Comunicamos o extravio do livro nº 1 de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, autenticado 
pela JUCESP sob o nº 17447 em sessão de 18/06/2004.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0005845-41.2009.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA NARIMATU DE 
ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TR SETE COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - EPP,  
CNPJ 00.153.404/0001-15, na pessoa de sua representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Souza Cruz S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de  
R$ 61.776,78 (07/2017), referente ao saldo devedor de Títulos de Créditos nºs 000255, 47575, 98579, 47575, 98579, 
179426 e 179426. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague 
o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando o depósito de 
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em  
06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 30 dias supra, sob pena não o fazendo, 
ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 4.330,10, presumindo-se aceitos os fatos, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de julho de 2025.                     N - 16 e 17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022421-58.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCIA DE FATIMA MOURA 
DE OLIVEIRA, CPF 03362837840, e DEUZUITO MOTA DE OLIVEIRA, CPF 029.846.468-35, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Wagner Alves Moreno e outro, relativa ao Instrumento Particular de Cessão de Direitos e Obrigações Decorrente 
de Venda e Compra do imóvel situado à Rua Arroio Tipiaia, 350, Apto 32, Cohab Adventista ? São Paulo/SP, eis que os supdos deixaram de 
pagar os impostos municipais e as prestações combinadas, ficando assim um saldo devedor perante a COHAB em nome dos requerentes. 
Nestas condições, ajuizada a presente ação, foi requerida a rescisão do contrato e a imediata reintegração da posse, condenando-se os réus 
ao pagamento de indenização pelo uso e fruição do bem, por cada mês de ocupação indevida, ao pagamento de eventuais débitos acessórios, 
bem como ao ressarcimento dos valores de IPTU, no importe de R$ 1.251,24 e os demais que se vencerem no curso do processo, custas e 
demais cominações de direito. Encontrando-se os requeridos em lugar incerto e não sabido, foram determinadas as suas CITAÇÕES, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem 
resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2025.    N - 16 e 17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1042424-07.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Koga Guimarães, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) THAIS CAROLINE DALAGNOL, Brasileira, CPF 342.312.118-17 e MARCOS 
AUGUSTO PANGONI, CPF - 272.023.588-16, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio-libanês, alegando em síntese: que é credora 
dos requeridos no valor de R$ 38.336,60 (03/2018), corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente 
ao débito da Nota-fiscal de serviço nº 01412933. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente  
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de  
São Paulo, aos 18 de junho de 2025.                                                                                                           N - 16 e 17

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 91ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 91ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 91ª Série da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 10:00, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); 
e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito 
da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 
(dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. 
Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa 
e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 

de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.
São Paulo, 16 de julho de 2025. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 1ª E 2 ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Emissora (“Titulares 
de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia 
Geral Ordinária e Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 10:15hs de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

 DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 50ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 50ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 50ª Série da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 09:45hs, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de 
modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares 
de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de ante-
cedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de 
CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem 
prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins 
da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Avita Corretora de 
Seguros S.A.

CNPJ 32.922.789/0001-24             NIRE 35300641604
AVISO AOS ACIONISTAS 

Em cumprimento ao disposto no artigo 289,  
§ 3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
comunicamos aos Senhores Acionistas, que as 
publicações legais da Companhia passarão a 
ser realizadas no jornal “O Estado de S. Paulo”, 
em substituição ao jornal “O DIA SP”, conforme 
deliberado na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025.

Imobiliária 49 
Empreendimentos Ltda.

CNPJ nº 09.592.028/0001-30 - NIRE 35.222.178.425
Extrato da Ata da Reunião dos 
Sócios Quotistas em 15.07.2025

Data, hora, local: 15.07.2025, às 9h, na sede, Avenida 
Nações Unidas nº 12.901, 6º andar, Torre Norte, São Pau-
lo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente 
e Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. Pre-
sença: Totalidade do capital. Deliberações Aprova-
das: 1) Redução do capital social por considerar exces-
sivo em relação ao objeto da sociedade, de 
R$ 11.598.529,00, para o valor de R$ 10.958.529,00, por 
meio de reembolso de quotas no valor de R$ 640.000,00 
à sócia quotista Grauna, LLC. Na presente data as sócias 
quotistas promoverão a alteração do contrato social con-
signando o novo valor do capital social. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 15.07.2025. Manoel Pereira da 
Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Take-
shita - Secretária. Grauna, LLC, Azaleia, LLC - ambas 
por Manoel Pereira da Silva Neto.

www.jornalodiasp.com.br

Nacional
Jornal O DIA SP
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Em artigo no NY Times, 
Jorge Messias defende STF 

e soberania do Brasil
O Advogado-Geral da União, 

Jorge Messias, escreveu um artigo 
no jornal estadunidense New York 
Times rebatendo as justificativas 
do presidente norte-americano 
Donald Trump para aplicar tarifas 
de 50% sobre os produtos brasi-
leiros que chegam àquele país. 
Messias ainda afirmou que o Brasil 
não aceita interferências externas 
no Poder Judiciário.

“Como Advogado-Geral da 
União, devo enfatizar que o go-
verno brasileiro rejeita categorica-
mente quaisquer esforços de partes 
externas para interferir em nossos 
processos judiciais. Os processos 
legais em andamento contra indiví-
duos acusados de tentar subverter 
nossa democracia em 8 de janeiro 
de 2023 são de domínio exclusivo 
do poder Judiciário do Brasil”, 
disse.

A declaração de Messias res-
ponde à alegação de Trump de que 
o Supremo Tribunal Federal (STF) 
está promovendo uma “caça às 
bruxas” por julgar o ex-presidente 
Jair Bolsonaro por tentativa de 
golpe de Estado.

“Nenhum governo estrangeiro 
tem o direito de ditar ou questionar 
a administração da justiça em nos-
so país. A defesa da legalidade e a 
autonomia de nossas instituições 
são pilares inegociáveis de nossa 
democracia”, acrescentou.

No artigo publicado no jornal 
novaiorquino, o Advogado-Geral 
da União citou também a atuação 
das big techs – as gigantes que 
controlam as plataformas digitais 
– na propagação de fake news e 
discursos de ódio, o que motivou 
a atuação do Supremo Tribunal 
Federal.

"No Brasil, o direito à liberda-
de de expressão é protegido, mas 
não deve ser confundido com o 
direito de incitar a violência, co-
meter fraudes ou minar o Estado 
de Direito, limitações amplamente 
reconhecidas nas sociedades de-
mocráticas”.

A corte brasileira tem fechado 
perfis em redes sociais no Brasil de 
radicais de direita e determinado 
a responsabilização dessas plata-
formas por conteúdo criminoso. 
Tais providências têm feito Trump, 

através de suas empresas, acionar o 
ministro Alexandre de Moraes na 
Justiça dos EUA.

Comércio
O Advogado-Geral da União 

reiterou os argumentos do governo 
brasileiro de que, comercialmente 
falando, as tarifas recém-anun-
ciadas por Trump não encontram 
fundamento. Ele lembrou que os 
Estados Unidos têm acumulado 
superávit na relação com o Brasil 
nos últimos 15 anos. Além disso, 
afirmou que a tarifa anunciada pelo 
presidente norte-americano vai 
contra as regras do comércio justo.

“Tais medidas prejudicam a 
segurança jurídica para empresas 
e investidores, interrompem as 
cadeias de suprimentos globais e 
violam o espírito de cooperação 
que definiu nosso relacionamen-
to”, disse.

“No Brasil, respondemos a 
esses desafios com respeito à lei, às 
normas internacionais e ao nosso 
mandato constitucional de defen-
der o interesse nacional. Inclusive, 
se necessário, por meio de medidas 
recíprocas”, completou. (AB)

Entenda a Lei de 
Reciprocidade Comercial 
publicada na terça-feira

O decreto assinado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, regulamentando a Lei de 
Reciprocidade Comercial, foi 
publicado no Diário Oficial  na  
terça-feira (15). A norma autoriza 
o governo brasileiro a suspen-
der concessões comerciais, de 
investimentos e de obrigações a 
países que imponham barreiras 
unilaterais aos produtos do Brasil 
no mercado global.

O decreto cria o Comitê 
Interministerial de Negociação 
e Contramedidas Econômicas e 
Comerciais. Esse comitê será o 
responsável por decidir sobre a 
aplicação das providências co-
merciais em resposta às medidas 
unilaterais de outros países.

A edição do decreto ocorre 
dias após o governo dos Estados 
Unidos anunciar a imposição de 
tarifa de 50% sobre todas as ex-
portações brasileiras para aquele 
país. Segundo o presidente nor-
te-americano Donald Trump, a 
nova tarifa passará a valer a partir 
de 1º de agosto.

Presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, fala sobre a 
investigação do FBI a respeito da 
influência da Rússia nas eleições

O Presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, anunciou 
na semana passada a imposição 
de tarifas de 50% sobre produtos 
brasileiros. 

O Comitê Interministerial 
será composto pelos ministros 

do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC), 
que o presidirá, da Casa Civil da 
Presidência, da Fazenda e das 
Relações Exteriores. A Secre-
taria-Executiva do Comitê será 
exercida pela Secretaria-Execu-
tiva do MDIC. Outros ministros 
podem participar das reuniões de 
acordo com os temas tratados.

As contramedidas a serem de-
cididas pelo comitê terão caráter 
de excepcionalidade e rito mais 
célere e podem ser aplicadas a 
países ou blocos de países que:

Interfiram nas escolhas le-
gítimas e soberanas do Brasil, 
procurando impedir ou obter 
a cessação, a modificação ou 
a adoção de ato específico ou 
de práticas no Brasil, por meio 
da aplicação ou da ameaça de 
aplicação unilateral de medidas 
comerciais, financeiras ou de 
investimentos.

Violem ou sejam inconsisten-
tes com as disposições de acordos 
comerciais ou, de outra forma, 
neguem, anulem ou prejudiquem 
benefícios ao Brasil sob qualquer 
acordo comercial

Configurem medidas unila-
terais com base em requisitos 
ambientais que sejam mais one-
rosos do que os parâmetros, as 
normas e os padrões de proteção 
ambiental adotados pelo Brasil.

Lei de Reciprocidade
Aprovada em março pelo 

Congresso Nacional e sancionada 

em abril, a nova lei é justamente 
uma resposta à escalada da guer-
ra comercial desencadeada por 
Donald Trump contra dezenas 
de países.

No caso do Brasil, a tarifa ini-
cialmente imposta pelos EUA foi 
de 10% sobre todos os produtos 
exportados para o mercado nor-
te-americano. A exceção nessa 
margem de tarifas são o aço e o 
alumínio, cuja sobretaxa imposta 
pelos norte-americanos está em 
25%, afetando de forma signifi-
cativa empresas brasileiras, que 
constituem os terceiros maiores 
exportadores desses metais para 
os norte-americanos.

A Lei da Reciprocidade Co-
mercial estabelece critérios para 
respostas a ações, políticas ou 
práticas unilaterais de país ou 
bloco econômico que “impactem 
negativamente a competitividade 
internacional brasileira”.

A norma valerá para países 
ou blocos que “interfiram nas 
escolhas legítimas e soberanas 
do Brasil”.

No Artigo 3º do texto, por 
exemplo, fica autorizado o Con-
selho Estratégico da Câmara de 
Comércio Exterior (Camex), 
ligado ao Executivo, a “adotar 
contramedidas na forma de res-
trição às importações de bens e 
serviços”, prevendo ainda medi-
das de negociação entre as partes 
antes de qualquer decisão. (AB)

Aposentados têm até dia 
21 para aderir ao plano 

de devolução
Os aposentados e pensio-

nistas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) que 
tiveram descontos indevidos por 
entidades associativas têm até a 
próxima segunda-feira (21) para 
aderir ao acordo de devolução 
dos recursos oferecido pelo go-
verno federal.

O beneficiário que aderir à 
proposta do Ministério da Pre-
vidência Social vai receber o pa-
gamento dos valores descontados 
na semana do dia 24 de julho.

O acordo diz respeito aos va-
lores descontados entre março de 
2020 e março de 2025. Assim, o 
beneficiário não precisa recorrer 
à Justiça. Para tanto, aqueles que 
foram lesados podem acessar ao 
aplicativo Meu INSS ou ir a uma 
agência dos Correios. A adesão 

é gratuita e não exige envio de 
documentos.

Os recursos serão pagos aos 
pensionistas e aposentados que já 
questionaram os valores transfe-
ridos pelas associações e, após 
o prazo de 15 dias úteis, não 
receberam retorno das entidades.

O INSS recebeu cerca de 3,8 
milhões de contestações, sendo 
que três milhões delas não rece-
beram respostas de seus questio-
namentos por parte das entidades.

Os valores serão depositados 
na mesma conta onde o aposen-
tado ou pensionista já recebe 
normalmente seu benefício.

A partir do dia 24, serão pro-
cessados diversos lotes diários 
de recursos com os repasses de 
modo que todos aqueles prejudi-
cados sejam ressarcidos.

Os pensionistas e aposenta-
dos que ainda não contestaram 
os descontos ainda pode fazê-
-lo no aplicativo MEU INSS, 
pelo telefone 135, do Ministério 
da Previdência Social, ou pre-
sencialmente nas agências dos 
Correios. As novas contestações 
deverão ser aceitas, pelo menos, 
até 14 de novembro deste ano.

O acordo de devolução dos 
valores foi homologado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
resultado de um acordo entre o 
Ministério da Previdência So-
cial, o INSS, a Advogacia-Geral 
da União (AGU), o Ministério 
Público Federal (MPF) e o Con-
selho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB). (AB)

Toff oli anula todos os 
atos da Lava Jato contra o 
doleiro Alberto Youssef

O ministro Dias Toffoli, do 
STF (Supremo Tribunal Federal), 
anulou nesta terça-feira (15) 
todos os atos dos integrantes da 
Lava Jato e do ex-juiz Sergio 
Moro contra o doleiro Alberto 
Youssef, que foi o pivô da ope-
ração.

Em sua decisão, Toffoli afir-
ma que a nulidade dos atos pra-
ticados na 13ª Vara Federal de 
Curitiba não implica a anulação 
do acordo de delação premiada 
firmado pelo doleiro.

Assim como em outros casos 
nos quais invalidou atos contra 
alvos da Lava Jato, o ministro 
disse que houve conluio entre a 
defesa e a acusação.

Um dos argumentos da defesa 
de Youssef ao Supremo foi uma 
escuta instalada em uma cela de 
presos da Lava Jato em 2014, que 
gravou irregularmente 260 horas 
(11 dias) de conversas no Paraná.

O doleiro foi um dos presos 
identificados nas gravações, 
assim como o ex-diretor da Petro-
bras Paulo Roberto Costa, morto 
em 2022, e a doleira Nelma Ko-
dama, de acordo com relatório 
feito pela própria Polícia Federal.

Toffoli, porém, concentrou 
sua decisão em mensagens ob-
tidas pela Operação Spoofing 
(que investigou os responsáveis 

por hackear e vazar conversas de 
procuradores) para afirmar que 
houve parcialidade nas medidas 
contra Youssef.

"Traçado o objetivo conjunto 
de obter a condenação de seus 
alvos, procuradores e magistrado 
passaram, deliberadamente, a 
combinar estratégias e medidas" 
contra Yousseff, escreveu o 
ministro.

Ele disse ainda que o episódio 
da escuta, cuja legalidade não 
chegou a ser avaliada pelo STF, 
"bem delineia as ilegalidades" a 
que submetido o doleiro.

"Pela gravidade das situações 
postas nestes autos, confirmadas 
pelos diálogos obtidas por meio 
da Operação Spoofing, somadas 
a outras tantas decisões exaradas 
pelo STF e também tornadas 
públicas e notórias, já seria possí-
vel, simplesmente, concluir que o 
requerente foi vítima de diversas 
arbitrariedades", disse Toffoli em 
sua decisão.

"Sob objetivos aparentemente 
corretos e necessários, mas sem 
respeito à verdade factual, magis-
trado e procuradores de Curitiba 
desrespeitaram o devido processo 
legal, agiram com parcialidade e 
fora de sua esfera de competên-
cia", acrescentou.

Desde 2023, Toffoli vem to-

mando decisões que anulam atos 
da operação. Foram beneficiados 
com esse tipo de decisão dois ex-
-presidentes de empreiteiras que 
firmaram delação: Léo Pinheiro, 
da antiga OAS (atual Metha), e 
Marcelo Odebrecht.

Os acordos de colaboração 
não foram derrubados. Ou seja, 
as multas que eles se comprome-
teram a pagar continuam válidas.

Toffoli é relator, desde a 
aposentadoria de Ricardo Lewa-
ndowski, em abril do ano pas-
sado, de um processo sobre a 
validade de decisões que usam 
provas oriundas dos sistemas da 
Odebrecht.

Em setembro de 2023, o mi-
nistro determinou que as provas 
oriundas dos acordos de leniência 
da empreiteira são imprestáveis 
em qualquer âmbito ou grau de 
jurisdição.

Em dezembro do mesmo ano, 
ele suspendeu o pagamento da 
multa de R$ 10,3 bilhões apli-
cada contra a J&F no acordo de 
leniência do grupo. Em seguida, 
veio a suspensão do pagamento 
de multas decorrentes do acordo 
firmado entre a Novonor (antiga 
Odebrecht) e o Ministério Pú-
blico. (FP)



Esporte
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CBAt convoca seleção para Mundial
de Corrida em Trilha e Montanha

PÁGINA 6 QUARTA-FEIRA, 16 DE JULHO DE 2025

O Atletismo Brasil chamou 26 atletas (12 mulheres e 14 homens) para o campeonato que será em Canfranc, Espanha, cadeia de montanhas que fica no Sudoeste europeu, de 24
a 28 de setembro, nas categorias Classic, Short Trail, Long Trail, Uphill (masculino e feminino) e sub-20 (masculino)

Pódio do Long Trail masculino no Brasileiro
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A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) convocou a
seleção para o Campeonato Mun-
dial de Corrida em Trilha e Mon-
tanha 2025, que será realizado de
24 a 28 de setembro de 2025, na
cidade espanhola de Canfranc,
nos Pirineus (cordilheira no Su-
doeste europeu, uma fronteira
natural entre Espanha e França).
Foram convocados 26 atletas (12
mulheres e 14 homens), os três
melhores colocados no Campeo-
nato Brasileiro em todas as pro-
vas da categoria feminina e mas-
culina.

Dentre os atletas convocados
estão Susany Perardt e Celio Au-
gusto da Rosa, Celinho, que fo-
ram bicampeões da categoria
Long Trail (100 Km) no 2º Campe-
onato Brasileiro Loterias Caixa de
Corrida em Trilha e Montanha,

realizado em junho, no Parque
Nacional de Itatiaia, no Rio de
Janeiro. Ambos já haviam sido os
vencedores da primeira edição, no
Alto Caparaó (MG) em 2024.

As despesas do primeiro co-
locado nas provas de Long Trail
e Short Trail serão integralmente
custeadas pela CBAt. Os demais
atletas classificados terão o be-
nefício da hospedagem e alimen-
tação previstos nos Regulamen-
tos do evento, devendo arcar com
o próprio transporte e seguro vi-
agem, no caso de aceitar a con-
vocação.

Wlamir Motta Campos, presi-
dente do Conselho de Adminis-
tração da CBAt, fez a convoca-
ção ao vivo, pela TV Atletismo
Brasil, de Brasília, onde está para
acompanhar o andamento das
votações em sessão da Câmara

dos Deputados pela perenidade
da Lei de Incentivo ao Esporte e
aumento da alíquota de 2% para
3%. “Apenas em 2024 a Lei apor-
tou no esporte da base a alto ren-
dimento 1 bi e 60 milhões de re-
ais. É uma Lei que tem um poder
transformador em todo o espor-
te”, disse Wlamir.

Wlamir agradeceu a Sidney
Togumi, que contribuiu por nove
anos como assessor da CBAt na
área de trilha e montanha, antes
de finalizar a live com as boas-
vindas aos convocados. “Sejam
muito bem-vindos a seleção bra-
sileira de trilha e montanha. De-
sejo muito sucesso, é hora de bri-
lhar! Juntos, seguimos trabalhan-
do no desenvolvimento da área
de Trilha e Montanha.”

Atletismo Brasil no Mundial
de Trilha e Montanha

Feminino
Gabriela de Freitas Tardivo

(Praia Clube-MG) – Classic; San-
dra Martins Bezerra (Clube de
Atletismo do Rio Grande do Nor-
te-CARN) – Classic; Louise Sou-
za de Lima (Grêmio Esportivo Atle-
tismo Brasil-SP) – Classic; Fran-
cieli Renata Kiekow (Associação
Noroeste Runners-RS) - Short
Trail; Giovanna Rodrigues Costa
Martins - (Kiatleta Associação
Desportiva-SP) - Short Trail; Le-
tícia da Silva Saltori (Instituto
Paranaense de Esportes e Cultu-
ra-PR) - Short Trail; Susany Pe-
rardt (Associação Abada-Capo-
eira do Estado de Santa Catarina)
- Long Trail; Denise de Farias da

Maia (Associação Abada-Capo-
eira do Estado de Santa Catarina)
- Long Trail; Patrícia Honda Ge-
rage (Kiatleta Associação Des-
portiva-SP) - Long Trail; Sthe-
fanny Reus Borges (Associação
Noroeste Runners-RS) – Uphill;
Rozelene Rodrigues Padilha (As-
sociação de Atletismo de Parana-
vaí-PR) – Uphill; Gabriela Rossa-
to Compassi (Associação de Atle-
tismo de Paranavaí-PR) – Uphill.

Masculino
Bruno Bulle Costas Esteves

(Clã Delfos-MG) - Classic e Uphi-
ll; Jorge Montenegro da Silva
(Clube de Atletismo do Rio Gran-
de do Norte-CARN) – Classic;
Eduardo de Brito Ramos (Asso-
ciação de Corredores de Búzios-
RJ) – Classic; John Luna Lima
(Prefeitura Municipal de São José
dos Pinhais-PR) - Short Trail;
Rogério Silvestrin (Prefeitura
Municipal de São José dos Pi-
nhais-PR) - Short Trail; Ayslan
Miragaia (Kiatleta Associação
Desportiva-SP) - Short Trail; Cé-
lio Augusto da Rosa (Clã Delfos-
MG) - Long Trail; Diego Tales da
Silva (Praia Clube-MG) - Long
Trail; Rodrigo Machado Oliveira
(Associação Desportiva Recreti-
va de Atletismo-SC) - Long Trail;
Allison Rocha Peres (Instituto
Paranaense de Esporte e Cultura-
PR) – Uphill; Jeferson Pinheiro
Lopes (Associação Noroeste
Runners-PR) – Uphill; Gustavo
Valverde Lopes Silva (Associa-
ção Desportiva e Cultural São
Bernardo) - Júnior - 7 km; João

Felipe Drugovich pontuou em
sua estreia na Fórmula E

Em Berlim, o piloto de testes da Aston Martin na Fórmula 1 largou em 19º, superou 12 pilotos e terminou em 7º na
corrida do domingo

Felipe Drugovich
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No último final de semana, em
Berlim, na Alemanha, Felipe Dru-
govich (GAV Resorts | Stilo) fez
sua estreia na categoria mundial
de carros elétricos, a Fórmula E,
que realizou a penúltima etapa da
temporada em sistema de rodada
dupla.

Substituindo o holandês
Nyck De Vries na equipe Mahin-
dra, o piloto de Maringá (PR) vi-
veu dois estágios distintos na
capital alemã. No primeiro, na sex-
ta-feira de treinos e no sábado
com tomada de tempos e a pri-
meira corrida, Felipe teve proble-
mas e o resultado ficou abaixo do
esperado.

“Inicialmente tivemos proble-
mas no carro, além do fato de o
clima mudar o tempo todo. Na to-
mada, marquei o 10º tempo entre
os 20 pilotos, mas como foram
dois grupos e cada grupo forma-
va uma fila, acabei largando em
17º”, relembrou o piloto de testes
e de desenvolvimento da Aston
Martin na Fórmula 1. “A equipe
recebeu uma penalização que me

fez largar da 20ª e última posição
e também um stop and go de 10
segundos. E, quando saí do ‘pit-
boost’, o limitador de velocidade
no box não funcionou, por isso
recebi mais 5 segundos. Enfim, o
sábado foi muito ruim”, comple-
tou.

DOMINGO COM PONTOS E
ÓTIMA RECUPERAÇÃO – O
domingo, dia da segunda prova
da rodada, foi completamente di-
ferente para Felipe Drugovich – e
muito positivo.

Depois de um bom treino, a
tomada de tempos para a corrida
2 foi problemática. Com um ba-
lanço ruim no carro e ‘tomando’
cerca de 3 décimos de segundo
por falta de potência no motor na
reta, Felipe Drugovich (GAV Re-
sorts | Stilo) foi o 17º colocado.
“Não fosse isso, eu poderia ter
finalizado entre os cinco ou seis
primeiros e até mesmo ter ido para
os duelos”, explica. “Mas depois,
na corrida, foi muito bom”, emen-
dou.

Em prova de recuperação, Fe-

lipe Drugovich aproveitou bem os
“attack mode” disponíveis e im-
pôs um ritmo forte e eficiente para
superar 12 concorrentes e rece-
ber a bandeirada em 7º. Assim, em
seu final de semana de estreia na
Fórmula E, ele comemorou a con-
quista de seus primeiros pontos
na categoria.

“A Fórmula E é uma categoria
muito diferente de qualquer ou-

tra. É impossível chegar e fazer
tudo perfeito e, por isso, estou
muito contente por ter marcado
pontos logo em minha estreia.
Quebrei uma fase em que os re-
sultados não vieram em corridas
‘grandes’ com uma atuação em
que conseguiu superar 12 pilotos
na segunda prova. Estou muito
contente”, comemorou Felipe
Drugovich.

Público do Rolex 6 Horas
de São Paulo aumenta 16%

Com 84.471 pessoas, prova de longa duração cai no gosto dos brasileiros que além da emoção na pista tiveram mais
de dez horas de evento e uma área de entreteinimento com 42 mil metros

O Rolex 6 Horas de São Paulo
recebeu 84.471 pessoas, 16% aci-
ma do ano passado, quando pou-
co mais de 73 mil estiveram no
Autódromo de Interlagos. A pro-
va paulistana é a quinta da tem-
porada 2025 do FIA WEC - World
Endurance Championship.

Segundo os organizadores,
diversas mudanças contribuíram
para esse aumento. Foram feitos
investimentos significativos em
atrações “fora da pista”, com a
Fan Zone com 45 mil metros, qua-
se o dobro do ano passado, e uma
programação variada, incluindo
os shows abertos a todos sem
custo extra. Em um evento que
dura em média dez horas, contan-
do as seis horas de corrida, esta
oferta é fundamental na decisão
do público pela compra do ingres-
so.

“A evolução do público é algo
que acreditamos ser resultado di-
reto do trabalho que estamos fa-
zendo com muito cuidado e dedi-
cação para apresentar ao Brasil a
cultura do endurance e das 24

Horas de Le Mans”, destaca Ali-
ne Vilatte, Head do Rolex 6 Horas
de São Paulo.

Na Fan Zone eram comuns
famílias inteiras se alternando em
atrações também gratuitas como
roda-gigante, carrossel e games,
exposições de carros clássicos e
dos 85 anos do Autódromo. No
mesmo espaço foi montada uma

praça de alimentação com mais de
15 opções e estandes de marcas
famosas do mundo automobilís-
tico.

“Sabemos que sempre há es-
paço para melhorar, e por isso te-
mos um olhar muito atento para a
experiência do fã. Temos um res-
peito profundo por quem está nas
arquibancadas — o espírito de

comunidade, de família, é essen-
cial para nós. Queremos que o
público sinta isso ao participar do
evento: que ele faz parte de algo
maior, que está vivendo uma ex-
periência única. Nosso compro-
misso é melhorar a cada ano, bus-
cando sempre surpreender e emo-
cionar. Porque no final, o que que-
remos mesmo é que as pessoas
levem para casa memórias marcan-
tes — e a vontade de voltar”, re-
forçou.

Inédita e muito pedida, o Ro-
lex 6 Horas de SP reforçou tam-
bém o “espírito de Le Mans” ao
permitir a “invasão da pista”, um
dos momentos mais celebrados
da prova francesa. Ao final da
corrida o público caminhou até a
reta dos boxes e pode comemo-
rar em massa o pódio brasileiro
de Dudu Barrichello, terceiro lu-
gar na LMGT3. Na categoria
Hypecar, a vitória foi da Cadillac
com direito a dobradinha e que-
bra da hegemonia da Ferrari,
vencedora até então de todas as
provas do ano.

Mendes Muniz (Associação de
Esportes Aquáticos e Terrestes-
RJ) - Júnior - 7 Km; Kaio Augusto
Souza Martins (Clã Delfos-MG) -

Júnior - 7 Km.
As Loterias Caixa são a pa-

trocinadora máster do atletismo
brasileiro.
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Invasão controlada de pista após o final da prova

Em um campeonato de ‘tiro
curto’, toda corrida é fundamen-
tal. É nesse clima constante de
decisão que a Stock Light se-
gue rumo ao Autódromo Velo-
citta, em Mogi Guaçu, no interi-
or paulista, para a disputa da
terceira etapa da temporada,
chegando assim à primeira me-
tade de um calendário que com-
preende seis rodadas em 2025.
Entre quinta-feira e domingo (17
a 20 de julho), a categoria de
acesso acelera no traçado de
3.493 metros com 23 carros, no
seu maior grid no pós-pande-
mia, trazendo novos ‘players’
em um campeonato bastante
disputado e imprevisível.

Com histórico de sucesso
no Velocitta, com pole position
e vitória no currículo, Enzo Be-
dani (W2 Racing ProGP) chega
a Mogi Guaçu como líder do
campeonato. O paulista de 17
anos marcou pontos fundamen-
tais no Velopark, em jornada
válida pela segunda etapa do
campeonato, com três top-5, e
soma 131 pontos, além de duas
vitórias e três pódios, feitos que
o credenciam como um dos prin-
cipais candidatos ao superprê-
mio equivalente a R$ 2,5 milhões
para que o campeão ascenda ao
grid da BRB Stock Car Pro Seri-
es em 2026.

O segundo melhor coloca-
do na tabela é Léo Reis (W2
ProGP), que lidera o certame de-
dicado aos ‘rookies’. O piloto
de 21 anos faz uma campanha
das mais consistentes, com três
pódios no campeonato geral,
com 103 tentos. De casa nova
nesta temporada como piloto
da SG28 Racing, Felipe Barri-
chello Bartz é outro piloto que
vem pavimentando um sólido
caminho nesta temporada, com
uma vitória e três pódios. O so-
brinho de Rubens Barrichello é
o terceiro na tabela de pontos
e chegou aos 97 depois da eta-
pa do Velopark.

Um dos destaques da jorna-
da gaúcha do calendário foi o
goiano Mathias de Valle. O pi-
loto da ArtCon Racing foi o mai-
or pontuador da etapa, com 65
tentos somente naquele fim de
semana, conquistou dois se-
gundos lugares, nas corridas 2

Stock Light completa
primeira metade da

temporada com
23 carros no grid

A categoria de acesso vem de uma etapa bastante disputada
no Velopark (RS)
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e 3, e ainda marcou um quarto
posto na primeira prova. Mathi-
as tem agora 84 pontos e é o
quarto no campeonato, com um
tento a mais que o gaúcho Guto
Rotta (Garra Racing Team), que
vem embalado pela sua primei-
ra vitória na Stock Light.

Com presença constante
entre os primeiros no Velopark,
a catarinense Bruna Tomaselli
(SG28 Racing) conquistou seu
segundo pódio na categoria na
etapa gaúcha e aparece na sex-
ta colocação da temporada, com
82 pontos, somando dois a mais
que o paranaense Alfredinho
Ibiapina (W2 Racing ProGP),
que foi pole position e triunfou
nas corridas 1 e 2 no Rio Gran-
de do Sul. O top-10 é completa-
do por Rafael Martins (MFor-
ce), com 75 pontos; Enzo Gian-
fratti (W2 Racing ProGP), com
71; e Pedro Garcia (RTR Sport
Team), que soma 57.

Programação e transmis-
são — Em fim de semana reple-
to de automobilismo no Velocit-
ta, com mais de 100 carros na
pista e um total de 16 corridas,
válidas por etapas da BRB Sto-
ck Car Pro Series, BRB Fórmula
4 Brasil, Turismo Nacional e da
Stock Light, a categoria de aces-
so começa sua jornada em Mogi
Guaçu na quinta-feira, quando
será realizado um treino livre, às
14h45, dedicado aos ‘rookies’.

A sexta-feira será bastante
cheia, com atividades tendo iní-
cio às 8h50. A agenda do dia traz
dois treinos livres e será con-
cluída com a sessão classifica-
tória que determinará o pole
position e grid de largada das
corridas 1 e 2, a partir de 16h55.
A primeira prova válida pela ter-
ceira etapa do campeonato tem
largada prevista para o fim da
manhã de sábado, a partir de
11h40. E a jornada no Velocitta
será concluída no domingo, às
14h, com mais duas provas em
sequência para finalizar assim a
primeira metade do calendário
em 2025.

A Stock Light é transmitida
ao vivo pelo canal oficial da
BRB Stock Car Pro Series no
YouTube e pelo SporTV e Ban-
dSports, emissoras de TV por
assinatura.


